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4. FORMULAÇÃO DO CENÁRIO DE enquadramento
4. FORMULAÇÃO DO CENÁRIO DE enquadramento
O presente capítulo apresenta os resultados obtidos com o desenvolvimento da Atividade B.2 - Formulação do Cenário de Enquadramento, que é parte integrante da Etapa B do Plano da Bacia do Rio Pardo, destinada a configurar os Cenários Futuros Qualitativos e Quantitativos dos Recursos Hídricos na Bacia do Rio Pardo. Essa atividade (B.2) consistiu na implementação do processo técnico-social que culminou com a definição do cenário de Enquadramento, pelo Comitê Pardo, considerando os resultados parciais já alcançados ao longo do desenvolvimento do Plano, notadamente quanto à forma de  estruturação do processo de participação social, tendo por base as conclusões decorrentes do diagnóstico da Bacia (Etapa A).

Assim, com base nos conhecimentos adquiridos na Etapa A, sobre a dinâmica social da Bacia do Rio Pardo, foi estruturada a estratégia para condução do processo de Enquadramento, iniciando-se com realização de 11 encontros municipais, previamente à realização das Consultas Públicas de “Pré-Enquadramento”.
Vale destacar a interação técnica entre as duas atividades de integram e Etapa B (B.1 e B.2), com ênfase ao apoio técnico às ações referentes ao processo de Enquadramento. A sistemática de trabalho adotada resultou na configuração de um cenário de Enquadramento (Atividade B.2), bem como em um cenário de tendências relativo aos horizontes futuros, de 4 e 12 anos, com base na implementação das intervenções previstas (Atividade B.1).
Dentre as sub-atividades que integraram a Atividade B.2, e cujos resultados são apresentados a seguir, estão: a elaboração do material informativo; as estratégias para o processo de Enquadramento, compreendida pelos Encontros Municipais preparatórios e as Consultas Públicas de “Pré-Enquadramento”; e a definição do cenário de Enquadramento.

Importante destacar que o objetivo geral da Atividade B.2 consiste na formulação do cenário futuro qualitativo para as águas superficiais da Bacia do Rio Pardo, baseado nas expectativas sociais quanto aos usos futuros pretendidos. O cenário de Enquadramento considerou, então, os objetivos de qualidade a serem atingidos para os diversos trechos dos cursos de água da Bacia, subsidiados pelos usos futuros socialmente desejados e pelos padrões de qualidade decorrentes desses usos (obtidos através da aplicação da Resolução CONAMA 357/05).
Para tanto, a Consultora disponibilizou todo o apoio técnico e logístico necessário ao desenvolvimento desse processo, que contou com a coordenação política do Comitê e com o acompanhamento e a supervisão técnica da FEPAM e do DRH/SEMA.
O presente capítulo está estruturado da seguinte forma: 
· Estratégias para a implementação do processo de Enquadramento (englobando os materiais informativos produzidos para os eventos de “Pré-Enquadramento”, os encontros municipais preparatórios para as Consultas Públicas; e as consultas públicas, incluindo a análise dos participantes e a discussão dos resultados). 
· Definição do cenário de enquadramento pelo Comitê, apresentando-se, para tanto, as propostas de cenários encaminhadas e os critérios utilizados nas suas formulações, as questões discutidas com o Comitê e o cenário definitivo proposto na Assembléia Final de Enquadramento.

· As novas demandas sociais percebidas durante os eventos e demais ações realizadas ao longo do processo de Enquadramento.

4.1. ESTRATÉGIAS PARA O ENQUADRAMENTO

No presente item são abordadas as estratégias propostas para a condução do processo de Enquadramento, baseadas na capacidade de mobilização e participação da sociedade da Bacia do Rio Pardo, conforme o diagnóstico da dinâmica social elaborado na Etapa A.
Com base nesse conhecimento adquirido foi proposto um conjunto de ações estratégicas com vistas a tornar mais efetivos os esforços de mobilização e participação social. Nesse sentido, foi proposta uma abordagem inicial através dos municípios, respeitando a forte e segmentada identidade sócio-cultural que prevalece na Bacia. 

A fim de preparar a sociedade para as Consultas Públicas e com o objetivo de esclarecer o processo e as responsabilidades e decisões a serem tomadas, a Consultora organizou um conjunto de eventos iniciais, denominados Encontros Municipais, realizados em 11 municípios da Bacia. Tais eventos consistiram em encontros preparatórios para as Consultas Públicas, também denominadas de Encontros Regionais.
Assim, a lógica adotada para o desenvolvimento do processo de Enquadramento está baseada na seqüência de agregações espaciais sucessivas, culminando com a construção do conceito de bacia hidrográfica:
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Os Encontros Municipais – em número de onze – tiveram por objetivo disseminar informações sobre o Plano e o processo de Enquadramento, demonstrando que não é difícil realizar um exercício de Enquadramento e estimulando a participação das sociedades locais nos eventos regionais (Consultas Públicas). Nas Consultas Públicas, também denominadas de Encontros Regionais – em número de três – foi realizada uma ampla consulta à sociedade da Bacia, representada pelos presentes aos eventos, com relação aos usos futuros desejados para as águas superficiais, conforme os 14 trechos previamente definidos.

Ambos os eventos – encontros municipais e regionais – contaram com o apoio específico de comunicação e marketing para a divulgação dos mesmos na mídia local, e nas suas organizações. Este apoio teve seu relevante papel comprovado através dos registros de público presente nos encontros municipais e regionais realizados, e pela quantidade de notícias e reportagens veiculadas na mídia local – a grande maioria de forma espontânea – antes e após os eventos. 
Com base nos resultados das Consultas Públicas, devidamente analisados no âmbito técnico, coube ao Comitê formalizar uma proposta de Enquadramento dos corpos de água superficiais da Bacia, consciente das reais expectativas sociais em relação a esse tema. Tal decisão ocorreu em “Assembléia do Comitê”, realizada em duas etapas: na reunião ordinária do dia 13 de setembro, onde foram apresentadas propostas técnicas baseadas nos resultados dos usos futuros escolhidos nas Consultas Públicas (trabalho técnico realizado em conjunto pela FEPAM e pela Consultora), e na reunião extraordinária do dia 11 de outubro, quando foi escolhido, através de votação, o cenário de Enquadramento. Por fim, caberá à FEPAM e ao CRH/RS a aprovação dessa proposta encaminhada pelo Comitê Pardo relativamente ao Enquadramento, oficializando-a frente ao Sistema Estadual de Recursos Hídricos.

A formulação do cenário de Enquadramento foi, então, o resultado final da atividade B.2 do Plano de Trabalho e, para tanto, considerou os objetivos de qualidade que retratam as expectativas sociais da população da Bacia quanto aos usos futuros pretendidos para as águas superficiais (e das necessidades qualitativas e quantitativas para tanto). Como quem define a proposta de Enquadramento é o Comitê, as Consultas Públicas visaram dar suporte técnico e social ao Comitê, para que seus membros tivessem a convicção de estarem confirmando as vontades da sociedade – ou melhor, das categorias – que representam.

O Enquadramento consiste em uma das mais importantes atividades do escopo de trabalho do Plano da Bacia, visto que internaliza diretamente as expectativas e anseios sociais, estabelecendo um canal direto e inequívoco entre os âmbitos técnicos e sociais. O Enquadramento é uma necessidade real e legal que possibilita uma visão direta e simplificada da situação futura desejada pela sociedade para a Bacia do Rio Pardo.
O presente item está dividido em três grandes itens, a saber: material informativo, produzido para subsidiar os eventos e as decisões previstas no processo de enquadramento; encontros municipais; e encontros regionais, onde são comentados os eventos que precedem a definição do cenário de Enquadramento e as estratégias adotadas para garantir a efetiva participação social na formulação deste cenário.
4.1.1. Material Informativo

O Enquadramento, mais do que qualquer outro processo dentro do Plano de Bacia, caracteriza-se por refletir os anseios sociais futuros em relação aos recursos hídricos, necessitando, para tanto, da efetiva participação da sociedade. Neste contexto, coube à Consultora, além de desenvolver os estudos técnicos pertinentes, disponibilizar os subsídios necessários à mobilização da comunidade, a fim de incentivar a participação e qualificar as decisões quanto aos usos futuros desejados para as águas da Bacia.

O material informativo elaborado para subsidiar os eventos foi definido em conjunto (DRH, FEPAM, Comitê e Consultora), consistindo em: Folder, preparado para os encontros municipais; Documento Síntese do Diagnóstico, que traz, sob uma abordagem técnica, um resumo dos resultados do Diagnóstico da Bacia do Rio Pardo; e a Revista da Bacia do Rio Pardo, constituindo-se no documento, em versão coloquial, para divulgação do diagnóstico e que foi distribuída como suporte às consultas públicas.

4.1.1.1. Folder

Como material de apoio aos encontros municipais e também para que fosse utilizado, após esses eventos, para uma maior divulgação do processo de Enquadramento, foi elaborado um folder com informações básicas sobre: a Bacia Hidrográfica do Rio Pardo; o Plano de Bacia e suas fases; e o processo de Enquadramento (o que é, quem participa, passos futuros e encontros regionais). O folder foi distribuído para cada participante dos encontros municipais e foi oferecido para que estes levassem exemplares para divulgação em suas instituições. Esse folder é apresentado no capítulo 7 -Anexos.
Acompanhava o folder um questionário, constituindo-se um instrumento no qual a população manifestou as suas vontades quanto aos usos futuros desejados para as águas superficiais da Bacia. Cada participante pôde escolher um trecho da rede hidrográfica (por questionário), conforme o município, havendo a possibilidade de responder a mais de um questionário, caso houvesse a intenção de escolher mais de um trecho. Para o trecho selecionado era possível escolher os usos futuros desejados para as suas águas. Uma última pergunta procurou identificar os corpos de água que a comunidade entendia que devessem ser preservados. Esse questionário também é apresentado no capítulo 7 - Anexos. Conforme comentado, os trechos constantes nos questionários foram definidos por município, a fim de facilitar a localização pelo público e respeitar o entendimento da divisão territorial via limites municipais, embora a gestão de recursos hídricos não se dê através dessa matriz espacial.
4.1.1.2. Documento Síntese

O Documento Síntese do Diagnóstico, denominado de Relatório de Divulgação da Etapa A ou RD-A, traz um resumo dos resultados da Etapa A – Diagnóstico da Bacia do Rio Pardo. Trata-se de um documento de transição (em termos de conteúdo técnico e linguagem) entre o Relatório da Etapa A (RE-A) e a Revista editada para as Consultas Públicas. O referido documento possui, ainda, uma linguagem técnica, porém mais sintética, propiciando um acesso mais facilitado às informações e destinado à parte da sociedade com algum conhecimento sobre a questão de recursos hídricos.
A elaboração do Documento Síntese contemplou, primeiramente, a compilação dos principais resultados do Diagnóstico da Bacia do Rio Pardo e, após, uma diagramação dos textos, quadros, figuras e mapas de forma a constituir um documento ao mesmo tempo ilustrativo e explicativo. O resultado é um relatório que, a despeito de seu conteúdo técnico, é de fácil interpretação, e, por consistir em um volume significativamente menor que de um relatório técnico (cerca de 50 páginas em vez das 350 do documento técnico inicial), mostra-se mais atrativo para o público interessado. O Documento Síntese foi editado e entregue em julho de 2005.
4.1.1.3. Revista
A Revista foi elaborada com o objetivo de se constituir em um registro coloquial e sintético dos resultados do Diagnóstico, trazendo uma abordagem mais acessível para a sociedade da Bacia, a fim de subsidiar, principalmente, as decisões a serem tomadas nas Consultas Públicas, além de representar um registro com vida útil maior, tendo também a função de divulgar as ações que compõem o processo do Plano como um todo. 
A intenção foi proporcionar à sociedade participante das Consultas Públicas um embasamento mínimo para as escolhas a serem feitas em relação aos usos futuros da água, na medida em que abastece a mesma de informações relativas à situação atual das águas – tanto em termos de quantidade e qualidade da água, quanto em relação à situação ambiental e aos aspectos sócio-culturais. 
Assim, a Revista consiste em um documento em linguagem acessível, elaborado com base em documentos técnicos (notadamente do Documento Síntese – RD-A), porém com foco na disseminação de informações para um público mais abrangente e leigo. Igualmente, a Revista tem o papel de informar sobre o processo de planejamento em andamento.
O conteúdo e diagramação da Revista foram acordados entre os técnicos da Consultora e a Comissão de Acompanhamento do Plano, contando com o apoio de profissionais da área de comunicação (jornalistas, publicitários e relações públicas), que auxiliaram na adequação da linguagem, na formatação dos textos e na composição artística e gráfica. A Revista aborda, basicamente, a situação atual da Bacia, quanto aos seus recursos hídricos, e informa sobre continuidade do processo de planejamento, ressaltando a importância do permanente acompanhamento por parte da sociedade. O resultado deste esforço, materializado na Revista propriamente dita, é apresentado no capítulo 7 - Anexos.
4.1.2. Encontros Municipais



Os encontros municipais constituem uma estratégia adotada para preparar e estimular a sociedade da Bacia para as Consultas Públicas, com vistas ao processo de Enquadramento. O âmbito municipal foi escolhido como forma inicial de aproximação com essas comunidades, por respeitar a forte identidade municipal vigente. Tais encontros ocorreram entre os dias 1º e 12 de julho e envolveram a participação efetiva de 435 pessoas em 11 municípios. Nos sub-itens a seguir são comentadas: a estratégia adotada, os encontros realizados e analisados os seus resultados parciais.

4.1.2.1. Estratégia Adotada para os Encontros Municipais
Conforme já comentado, os encontros municipais objetivaram estabelecer um primeiro vínculo com as comunidades locais de forma a facilitar o acesso dessa aos eventos (pela proximidade), reconhecer as identidades locais ou municipais e iniciar um processo de disseminação de informações e de estimulo à participação nos eventos regionais (Consultas Públicas). Locais, datas, horários, estrutura das apresentações, apoios locais, apoios de mídia e definição do público-alvo (convidados) constituíram a estratégia adotada com vistas a maximizar os resultados desses eventos.

O público-alvo consistiu nos atores sociais estratégicos e em potenciais multiplicadores das informações que seriam repassadas nos encontros municipais. Foram identificadas, então, as principais instituições em cada município e estabelecidos contatos com o objetivo de definir os representantes que deveriam ser convidados e que tivessem, também, a capacidade de disseminar o conhecimento recebido. Ao todo, nos 11 municípios selecionados, foram entregues 940 convites impressos.

A preparação dos encontros municipais seguiu a seguinte estratégia:

· Através da assessoria de comunicação e marketing foi trabalhada a divulgação dos encontros municipais, tanto na mídia local – reportagens em jornais, entrevistas em rádios e veiculação na TV – quanto pelo envio de convites e contatos diretos com autoridades locais. Vale destacar que todos os representantes dos executivos municipais foram convidados, sendo que em dez dos 11 encontros houve a participação dos prefeitos e em todos estiveram presentes secretários municipais.

· A estrutura dos encontros foi padronizada com o objetivo de garantir que um mesmo nível de informações fosse repassado a cada comunidade, visto que duas equipes distintas realizaram, em paralelo, as apresentações. Tais encontros iniciaram com uma manifestação da Direção do Comitê, que ao explicar sobre as atribuições do próprio Comitê, aproveitava para apresentar aos presentes o representante local (do município) no Comitê. Sempre que possível os prefeitos municipais fizeram uma abertura simbólica dos eventos, ressaltando a importância do tema água para os seus municípios. Na seqüência, foi realizada explanação técnica pela Consultora sobre o Plano e o processo de Enquadramento. Os participantes foram convidados a externar suas dúvidas e questionamentos, e foi ressaltada a importância da participação nas consultas públicas, incentivando-os a convidarem mais representantes das comunidades.

· Como material de apoio à explanação, foi distribuído o folder referido no item 4.1.1. e oferecida a oportunidade para que estes levassem outros exemplares para divulgação nas instituições representadas. 
· Ao final dos encontros municipais, foram distribuídos os questionários nos quais a população manifestou as suas vontades quanto aos usos futuros desejados para as águas superficiais da Bacia, sendo que os trechos constantes nos questionários foram definidos por município, a fim de facilitar a localização pelo público presente. 
4.1.2.2. Encontros Municipais Realizados


Foram realizados 11 Encontros Municipais preparatórios para as Consultas Públicas, entre os dias 1º e 12 de julho, englobando todos os municípios integrantes da Bacia, exceto Venâncio Aires (que participa com apenas 2% de seu território, não apresentando identidade com a Bacia) e Santa Cruz do Sul. O município de Santa Cruz do Sul não foi incluído na programação destes eventos por se tratar de um local que, além de contar com a sede do Comitê e com o Portal, tem comportado um grande número de eventos no âmbito do Plano. Vale lembrar que a última Consulta Pública foi realizada justamente em Santa Cruz do Sul.

Conforme comentado, os encontros contaram com uma expressiva participação das comunidades municipais, totalizando 435 pessoas e 453 questionários respondidos (440 validados). Em cada município, o evento contava com a colaboração dos membros locais do Comitê, que eram convidados a se apresentarem à comunidade. A apresentação foi procedida pela Direção do Comitê e por técnicos da Consultora.

As datas, locais, palestrantes, representantes do Comitê e número de pessoas presentes e questionários respondidos constam no Quadro 4.1. 

Quadro 4.1 - Encontros Municipais – Programação e Participação Social

	Município
	Data / Hora
	Local
	Palestrante (Ecoplan)
	Apoio de Comunicação (Otimiza)
	Repres. do Comitê
	Participação Social

	
	
	
	
	
	
	Nº de Presentes
	Nº de Question.

	Vera Cruz
	01/07 14:00 h
	Assoc. Func. Municipais
	Henrique
	Cris e Sílvia
	Dione, Lúcia e Valéria
	50
	58

	Sinimbu
	04/07 14:00 h
	Câmara de Vereradores
	Audibert
	Cris
	Lúcia
	23
	19

	Rio Pardo
	04/07 17:30 h
	Clube Taquari
	Henrique
	Sílvia
	Valéria
	45
	55

	Candelária
	05/07 14:00 h
	Câmara de Vereradores
	Audibert
	Sílvia
	Dionei
	36
	48

	Vale do Sol
	05/07 14:00 h
	Câmara de Vereradores
	Henrique
	Cris
	Lúcia
	32
	32

	Passa Sete
	07/07 9:00 h
	Câmara de Vereradores
	Audibert
	Cris
	Lúcia e Valéria
	16
	19

	Lagoão
	07/07 15:00 h
	Escola Tomás G. Costa
	Audibert
	Cris
	Lúcia e Valéria
	32
	29

	Boqueirão do Leão
	08/07 13:30 h
	Grêmio Cinco de Junho
	Audibert
	Cris e Sílvia
	Dionei e Lúcia
	71
	65

	Gramado Xavier
	08/07 17:30 h
	Assoc. Func. Municipais
	Audibert
	Cris e Sílvia
	Dionei e Lúcia
	27
	26

	Herveiras
	11/07 14:00 h
	Comunidade Católica Sta. Terezinha
	Henrique
	Cris
	Dionei e Lúcia
	72
	74

	Barros Cassal
	12/07 17:30 h
	Assoc. Func. Municipais
	Henrique
	Cris
	Dione, Lúcia e Valéria
	31
	28

	TOTAL
	435
	453


A análise sobre os resultados alcançados com os referidos encontros municipais é apresentada no item a seguir.

4.1.2.3. Análise dos Encontros Municipais


Inicialmente, cabe comentar a expressiva presença nos Encontros Municipais, por parte das comunidades locais. Foram entregues 940 convites no conjunto dos 11 municípios e foi registrada a presença de 435 pessoas. Esse índice de comparecimento é bastante elevado, tendo-se em conta que a maioria dos encontros foi realizada em horário comercial e exigiu, mesmo que de forma localizada, o deslocamento até o local do evento.

Por outro lado, houve uma grande disparidade entre o número de presentes em cada evento, variando de um mínimo de 16 (Passa Sete) a um máximo de 72 (Herveiras); independente, portanto, do porte populacional do município. No entanto, é importante ressaltar que os convidados consistiram em representantes institucionais, ou seja, cada convidado tem a capacidade de levar as informações para sua entidade e multiplicá-la, estimulando a participação nas Consultas Públicas. Assim, o número de folders distribuídos pode espelhar melhor o potencial de disseminação das informações: cerca de 800 folders.

Com relação aos questionários respondidos, observa-se que o seu número é muito similar ao de presentes nos encontros. Como a orientação era para que fosse utilizado um questionário para cada trecho escolhido e que poderiam ser escolhidos tantos trechos quanto o participante quisesse, conclui-se que, no geral, cada participante escolheu apenas um trecho, normalmente aquele mais próximo ou mais identificado com o seu município. Desta constatação decorreu uma orientação para as Consultas Públicas: explicitar a possibilidade de que cada pessoa presente possa escolher usos futuros para as águas em diversos trechos da Bacia e não apenas naquele próximo ao seu local de trabalho ou moradia.

Os resultados dos Encontros Municipais, materializados nos questionários aplicados, foram sistematizados por evento, tabelados e, posteriormente, divulgados na imprensa local, como forma de dar retorno aos participantes e à própria imprensa e serviram para orientar a forma como foram estruturadas e conduzidas as Consultas Públicas. Em uma análise inicial, pôde-se verificar que a grande maioria dos questionários apontou diversos usos futuros para a água, indicando que a comunidade entende a multiplicidade de usos que a água oferece. 

No entanto, essa diversidade de escolha torna o processo de Enquadramento mais complexo e talvez inconsistente; assim, nas Consultas Públicas, buscou-se limitar o número de escolhas (de tipos de usos) para cada trecho, bem como o número de trechos, impondo ao participante uma reflexão sobre quais os usos mais importantes, no seu entender. A diversidade de escolhas propostas nos Encontros Municipais acabou por dificultar e definição dos usos predominantes (em termos de escolha das comunidades). Em geral, predominaram as escolhas sobre o abastecimento humano; a preservação de peixes e outros seres vivos das águas; recreação e lazer com contato direto; irrigação de forma variada; dessedentação animal e pesca.

Os próprios membros do Comitê presentes nos Encontros Municipais mostraram grande interesse em conhecer estes resultados, para neles respaldarem as futuras decisões, ressaltando também a importância de contar com a publicação dos mesmos para a sociedade interessada.

Uma análise geral permite constatar como tendo sido de grande valia os encontros preparatórios para as Consultas Públicas realizados na Bacia, não apenas para capacitar as comunidades a participar dessas consultas, mas também para mobilizar a sociedade, chamando-a a participar do processo. Paralelamente, os eventos serviram não apenas para explicar o Enquadramento ou “simular” um evento de pré-enquadramento (através da aplicação dos questionários), mas também para divulgar o Plano e conscientizar a comunidade da importância da sua participação no processo de planejamento em andamento.

Foi fundamental, também, contar com a presença de autoridades – notadamante prefeitos –, muito mais do que pela efetividade de suas participações, mas pela motivação que suas presenças parecem ter causado no público presente, o que certamente refletiu nos eventos regionais.

Além disso, a importância dos Encontros Municipais está em oferecer um panorama da mobilização social, que serviu de subsídio na elaboração das estratégias para as Consultas Públicas. Ainda, uma análise dos questionários respondidos permitiu uma eventual adequação para a dinâmica a ser aplicada nas Consultas Públicas.

É relevante destacar, também, o expressivo número de participantes nos municípios de Boqueirão do Leão e Herveiras, que chama a atenção pelo porte populacional limitado desses municípios, principalmente quando comparado com o número de presentes em municípios de maior porte, como Candelária, Rio Pardo e Vera Cruz. A íntegra da síntese analítica dos resultados dos Encontros Municipais foi apresentada no Relatório Técnico RT-5.
4.1.3. Consultas Públicas
Os encontros regionais ou Consultas Públicas foram efetivamente as oportunidades em que a sociedade da Bacia pôde expressar suas expectativas em relação aos usos futuros pretendidos para as águas superficiais da Bacia do Rio Pardo, dentro do processo de Enquadramento. Constituíram, ao contrário dos Encontros Municipais, eventos “oficiais”, previstos em Contrato, que objetivaram dar suporte às decisões do Comitê acerca da proposta de Enquadramento a ser encaminhada à FEPAM e ao CRH, para aprovação, nos termos da Resolução Nº 12 do CNRH.

Ou seja, através das Consultas Públicas, o Comitê, a quem cabe a definição do cenário de Enquadramento, teve a oportunidade de conhecer os anseios da comunidade por ele representada, apoiando-se nessas manifestações sociais para decidir o futuro desejado para as águas da Bacia.
Nesta ótica e seguindo a estratégia estabelecida para o processo de Enquadramento, fruto de consenso entre os atores envolvidos na implementação desse processo (Comitê, Estado e Consultora), foram realizadas três Consultas Públicas, distribuídas geograficamente de forma a “regionalizar” a participação social nesses eventos, facilitando o deslocamento do público-alvo até os locais dos eventos e proporcionando maior possibilidade de acesso e presença. A “regionalização” desses eventos atendeu aos grandes compartimentos da Bacia do Rio Pardo, a saber:

· em Candelária, no dia 09 de agosto – este evento objetivou abranger a participação das porções média e inferior da vertente do Rio Pardo;
· em Gramado Xavier, no dia 11 de agosto – a localização deste encontro visou mobilizar a participação das comunidades da parte alta da Bacia (tanto da vertente do Rio Pardo, quanto do Rio Pardinho); e
· em Santa Cruz do Sul, no dia 18 de agosto – estrategicamente marcado um dia após o Seminário de Educação Ambiental (realizado na UNISC), o encontro teve o intuito de contemplar a participação das comunidades das porções média e inferior da sub-bacia do Rio Pardinho.

Nesses encontros, ao contrário dos municipais, foi evidenciada a importância da Bacia e exigida uma postura da sociedade presente ao evento em relação a essa unidade espacial de planejamento e gestão, ou seja, uma visão integrada.
A divulgação destes encontros já havia sido feita nos Encontros Municipais, assim como nos folders distribuídos nestas oportunidades, e foi reforçada através da mídia local, em datas próximas e prévias aos eventos.
A Revista foi distribuída nesses encontros, a fim de subsidiar as decisões a serem tomadas pelo público presente. A estrutura das Consultas Públicas foi acordada com os principais atores responsáveis pelo processo de Enquadramento: Estado (DRH e FEPAM) e Comitê Pardo. Essas apresentações foram preparadas exclusivamente para cada um dos eventos, pelos seguintes motivos:

· os perfis dos públicos esperados eram distintos, implicando uma estratégia regionalizada e setorizada para cada público, bem como uma personalização da estrutura e da linguagem utilizada; e
· após cada evento, a Consultora e a Comissão do Plano (representantes da FEPAM, DRH e Comitê) avaliaram os encontros e renovaram as estratégias para os encontros subseqüentes.
A Consultora, conforme previsto em Contrato, ofereceu todos os subsídios técnicos necessários, bem como a assessoria de comunicação para a divulgação e organização dos eventos.
4.1.3.1. Estratégia Adotada para as Consultas Públicas
Enquanto nos Encontros Municipais, dentro da já explicada dinâmica de questionário, os trechos de rios foram definidos por município, nas Consultas Públicas foram considerados 14 trechos, já comentados no item 2.1 deste relatório.
A dinâmica adotada para as escolhas foi materializada em um mapa onde os participantes eram convidados a manifestar suas vontades através de adesivos coloridos representativos das possibilidades de usos futuros definidos para as águas superficiais da Bacia do Rio Pardo. Tais usos correspondem àqueles identificados na Bacia (na situação atual), acrescidos daqueles manifestados como desejáveis pela população da Bacia durante os encontros municipais, ou pelos membros do Comitê nas reuniões realizadas durante o processo de planejamento. Nas Consultas Públicas, foi ressaltada a implicação da escolha dos usos com relação à exigência de qualidade de água e a decorrente restrição de usos do solo acarretada por tal condicionante.
Previamente à escolha dos usos futuros para as águas superficiais da Bacia, foi realizada uma apresentação contendo uma síntese do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos, explicação sobre o processo de Enquadramento, rápido revisão da situação atual da Bacia quanto aos seus recursos hídricos e, por fim, explanação sobre a dinâmica de escolhas.

A Figura 4.1 ilustra as cores dos adesivos correspondentes às possibilidades de usos e a Figura 4.2 mostra o mapa com os 14 trechos em que foi dividida a Bacia, sendo:
· 5 no Rio Pardo: Alto, Médio, Sub-Médio/M, Sub-Médio/J e Baixo;
· 4 no Rio Pardinho: Alto, Alto-Médio, Médio e Baixo;
· 2 no Rio Pequeno: Alto e Alto-Médio;
· 2 no Arroio Plumbs: Alto e Baixo; e
· 1 no Arroio Andréas.
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Figura 4.1 - Possibilidades de Escolhas de Usos
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Figura 4.2 - Mapa utilizado na dinâmica das Consultas Públicas
A dinâmica proposta nas Consultas Públicas orientou-se da seguinte forma: cada um dos presentes era convidado a colar no mapa dois adesivos coloridos (com as cores correspondentes aos usos escolhidos) em três diferentes trechos, totalizando seis adesivos por participante (dois adesivos para cada trecho). Objetivou-se, assim, possibilitar a escolha de mais de um uso – não sendo restringido, no entanto, o direito de optar por dois adesivos (usos) iguais no mesmo trecho – e ao mesmo tempo “forçar” a visão integrada da Bacia, na medida em que se obrigava a escolher três trechos.
Na grande maioria dos casos, observou-se o seguinte comportamento: o votante escolhia os usos no trecho onde residia e/ou exercia suas atividades de usuário da água e, após, elegia os outros dois trechos a montante do seu, escolhendo para estes, usos mais nobres. Também foi notada a tendência do “eleitor” priorizar o uso correspondente à sua atividade produtiva – notadamente a irrigação de grãos – em detrimento dos demais, comportamento refletido na decisão de colar dois adesivos “verdes” no mesmo trecho, notadamente no evento de Candelária. Assim, na estratégia adotada nas Consultas Públicas subseqüentes – para as explanações que antecediam as escolhas – buscou-se ressaltar a importância de escolher usos além daqueles vinculados às atividades produtivas, como o abastecimento humano e a preservação. 

Os resultados das Consultas Públicas, materializados nos mapas onde foram colados os adesivos, conforme a dinâmica acima comentada, são apresentados mais adiante.
4.1.3.2. Consultas Públicas Realizadas

As três Consultas Públicas realizadas, entre os dias 9 e 18 de agosto de 2005, em Candelária, Gramado Xavier e Santa Cruz do Sul, nos locais indicados no Quadro 4.2, abrangeram um público total de 323 de pessoas. A escolha dos municípios para realização das consultas adotou a estratégia de englobar a participação social das porções média e inferior da vertente do Rio Pardo (evento de Candelária), alta das vertentes do Pardo e do Pardinho (Gramado Xavier) e média e inferior da vertente do Rio Pardinho (Santa Cruz do Sul).
Quadro 4.2 - Datas e locais das Consultas Públicas realizadas na Bacia do Rio Pardo

	Município
	Data - Hora
	Local
	Palestrantes

	Candelária
	09/08  - 13:30 h
	Auditório do Colégio Medianeira
	Paulo Paim/DRH, Salete Cobalchini/ FEPAM e Henrique Kotzian/Ecoplan

	Gramado Xavier
	11/08  - 14:00 h
	Ginásio Giespa
	Salete Cobalchini/FEPAM e Henrique Kotzian/Ecoplan

	Santa Cruz do Sul
	18/08  - 14:00 h
	Câmara Municipal de Vereadores
	


A estrutura dos eventos seguiu o seguinte padrão:
· Abertura: realizada pela Presidente do Comitê Pardo apresentando os membros do Comitê presentes nos eventos e ressaltando a importância do momento.
· Apresentação de vídeo sobre a Bacia do Rio Pardo, introduzindo alguns aspectos que foram novamente abordados na apresentação dos resultados do Diagnóstico.
· Explanação, com apoio visual, dividida em quatro partes: Sistema Estadual de Recursos Hídricos; Enquadramento; Resultados do Diagnóstico; e Escolha dos Usos, explicando a dinâmica das escolhas de usos futuros nos mapas.
· Distribuição da Revista e dinâmica da escolha dos usos futuros nos mapas.
Apesar das presenças registradas nos eventos terem sido aquém do esperado, entende-se como satisfatórios os resultados obtidos. A avaliação geral das participações nas Consultas Públicas quanto ao perfil dos participantes é feita no item a seguir; na seqüência (sub-item 4.1.3.4.) são comentados os resultados do processo de escolha materializados nos mapas (usos escolhidos por trecho), que consistem efetivamente nos produtos finais dos eventos.
4.1.3.3. Análise das Consultas Públicas

A partir das listas de presença, foi possível obter-se um perfil geral dos participantes. Cabe observar que se trata de uma aproximação, tendo em vista que a identificação era realizada pelo próprio participante, eventualmente omitindo informações necessárias para uma caracterização mais precisa.

Os dois principais públicos dos encontros foram constituídos por produtores rurais, na maioria agricultores (29%), e por estudantes (26%). A predominância destes públicos se justifica pelo caráter aberto e pela propaganda convocatória do encontro na mídia regional. A região possui um perfil produtivo baseado no setor primário, além do segmento produção rural ser um dos mais diretamente afetados pela definição de classes de Enquadramento das águas da Bacia, em especial os produtores de arroz irrigado. Soma-se a isso o fato de que, especialmente na reunião realizada em Gramado Xavier, compareceu um grande número de alunos de escolas de ensino médio e fundamental.

Ainda entre o público não institucional, destaca-se o segmento classificado como “sociedade civil”, o qual reúne os participantes que não apontaram vínculo institucional e não se enquadravam em uma das categorias anteriormente mencionadas.

Na categoria “instituições e consultores executores” reuniu-se os participantes dos eventos que estavam diretamente envolvidos na execução do Plano de Bacia do Rio Pardo, entre os quais os representantes da FEPAM, a Direção e secretaria-executiva do Comitê e a equipe da Consultora.

Ou seja, ao todo, o público com vínculo institucional e sem estar diretamente relacionado com a execução do Plano representou um terço do total de participantes 33% (correspondentes a 107 pessoas), sendo que o público de pessoas sem vínculo institucional correspondeu a 62% (Quadro 4.3).
Quadro 4.3 - Perfil dos participantes das Consultas Públicas
	Perfil (ocupação)
	Nº
	%

	Agropecuarista
	92
	28,6

	Estudante
	84
	26,1

	Instituições de ensino
	27
	8,4

	Executivo local
	24
	7,5

	Entidade de produtores
	24
	7,5

	Instituições (Corsan, Emater, etc.)
	24
	7,5

	Sociedade civil
	23
	7,1

	Instituições e consultores executores
	16
	5,0

	Legislativo
	8
	2,5

	Total
	322
	100,0


A avaliação do grau de representatividade do público participante nas Consultas Públicas é difícil de ser estabelecida por ser necessário considerar uma série de aspectos intervenientes. 

Do ponto de vista de área de influência regional, verifica-se que o número total de participantes foi coerente com a distribuição da população residente na região (Quadro 4.4). Santa Cruz do Sul, município mais populoso da Bacia, contou com o maior número de participantes. A reunião em Gramado Xavier, considerando-se que contou com um número grande de participantes estudantes, ficou com um número total superior à reunião de Candelária, porém, esta última, se considerarmos apenas o público não escolar, registrou maior participação, compatível com o porte dos municípios do entorno.
Quadro 4.4 - Presença registrada por Consulta Pública
	Encontro Regional
	Nº
	%

	Santa Cruz do Sul
	124
	38,5

	Gramado Xavier
	117
	36,3

	Candelária
	81
	25,2

	Total
	322
	100,0


Quando se analisa o município de origem dos participantes esta avaliação fica mais evidente. Gramado Xavier registrou maior número de participantes, porém, se considerarmos apenas o público não escolar, registrar-se-ia uma participação de apenas 9% do total. Santa Cruz e Candelária registraram importante participação, assim como Rio Pardo e Vera Cruz, nestes casos, compatíveis com o porte populacional dos municípios, bem como a circunstância do local de realização dos eventos.
Quadro 4.5 - Público presente, segundo o município de origem
	Município
	Nº
	%

	Gramado Xavier
	94
	29,2

	Santa Cruz do Sul
	87
	27,0

	Candelária
	60
	18,6

	Rio Pardo
	20
	6,2

	Vera Cruz
	18
	5,6

	Barros Cassal
	11
	3,4

	Vale do Sol
	7
	2,2

	Porto Alegre
	6
	1,9

	Boqueirão do Leão
	4
	1,2

	Sinimbu
	3
	0,9

	Passa Sete
	2
	0,6

	Herveiras
	1
	0,3

	Não Respondeu
	9
	2,8

	Total
	322
	100,0


Conforme é possível observar no Quadro 4.23, a seguir, a Consulta Pública realizada em Santa Cruz do Sul contou com maior representatividade regional, onde menos de dois terços de participantes eram originários do próprio município. O encontro em Gramado Xavier contou com representantes de Barros Cassal e Boqueirão do Leão, assim como o encontro em Candelária contou com representantes de Santa Cruz do Sul, Vale do Sol, Vera Cruz e Passa Sete.

Quadro 4.6 - Participação por município nas Consultas Públicas
	Município/ Encontro Regional
	Candelária
	Gramado Xavier
	Santa Cruz do Sul
	Total

	Gramado Xavier
	0,0
	80,3
	0,0
	29,2

	Santa Cruz do Sul
	11,1
	2,6
	60,5
	27,0

	Candelária
	71,6
	0,0
	1,6
	18,6

	Rio Pardo
	1,2
	0,0
	15,3
	6,2

	Vera Cruz
	3,7
	0,0
	12,1
	5,6

	Barros Cassal
	0,0
	7,7
	1,6
	3,4

	Vale do Sol
	4,9
	0,0
	2,4
	2,2

	Porto Alegre
	2,5
	0,9
	2,4
	1,9

	Boqueirão do Leão
	0,0
	3,4
	0,0
	1,2

	Sinimbu
	0,0
	0,0
	2,4
	0,9

	Passa Sete
	2,5
	0,0
	0,0
	0,6

	Herveiras
	0,0
	0,0
	0,8
	0,3

	Não respondeu
	2,5
	5,1
	0,8
	2,8

	Total
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0


No que diz respeito ao perfil dos participantes, a representação relacionada ao setor primário (agropecuaristas e entidades de produtores rurais) se fez mais presente nos encontros de Santa Cruz do Sul e de Candelária (Quadro 4.7). O encontro de Santa Cruz do Sul registrou também participação importante de outras instituições e da categoria “sociedade civil” constituída, como foi dito, de participantes que não declararam vínculo institucional. As demais categorias de participantes tiveram maior representatividade no encontro de Gramado Xavier.

Quadro 4.7 - Perfil dos participantes em cada Encontro Regional
	Perfil do Participante/ Encontro Regional
	Candelária
	Gramado Xavier
	Santa Cruz do Sul
	Total

	Agropecuarista
	43,5
	9,8
	46,7
	100,0

	Estudante
	1,2
	76,2
	22,6
	100,0

	Executivo Local
	29,2
	50,0
	20,8
	100,0

	Entidade de Produtores
	37,5
	12,5
	50,0
	100,0

	Instituições e Consultores Executores
	37,5
	6,3
	56,3
	100,0

	Instituições (Corsan, Emater, etc.)
	20,8
	29,2
	50,0
	100,0

	Instituições de Ensino
	29,6
	51,9
	18,5
	100,0

	Legislativo
	12,5
	50,0
	37,5
	100,0

	Sociedade Civil
	17,4
	13,0
	69,6
	100,0

	Total
	25,2
	36,3
	38,5
	100,0


As Consultas Públicas foram precedidas de Encontros Municipais, os quais contaram, no computo geral, com maior número de participantes. A realização dos Encontros Municipais teve influência positiva sobre as Consultas Públicas, uma vez que 31,4% dos participantes desses eventos haviam participado também dos municipais (Quadro 4.8).

Quadro 4.8 - Análise das presenças nas Consultas Públicas quanto à participação nos Encontros Municipais
	Participou Encontros Municipais
	Nº
	%

	Não
	221
	68,6

	Sim
	101
	31,4

	Total
	322
	100,0


Avaliando-se o perfil dos participantes, a importância dos encontros municipais revelou ser ainda maior. A participação nas duas instâncias (encontros municipais e regionais) é proporcionalmente maior entre o perfil institucional, destacadamente os de executivo local (83% participaram de ambos), legislativo (63%), instituições (58%), instituições de ensino (48%) e entidades de produtores (42%). O público sem vínculo institucional declarado registrou ainda 35% de participação nas duas instâncias, ao passo que o público de agropecuaristas e estudantes participou majoritariamente apenas dos encontros regionais.

Na Consulta Pública de Candelária quase a metade dos participantes (48%) participou também de Encontros Municipais, sendo que em Santa Cruz do Sul, município, aliás, que não contou com evento municipal, a participação nesses encontros foi de 29% dos presentes.
São precisamente os participantes das Consultas Públicas que são oriundos dos municípios de menor tamanho de população os que registraram maior participação nos dois eventos (regional e municipal), ao passo que os municípios mais populosos contaram com maior participação exclusiva nos encontro regional.
4.1.3.4. Resultados das Consultas Públicas
A sistematização dos resultados das Consultas Públicas, materializados na forma de mapas onde foram aplicados os adesivos correspondentes aos usos futuros escolhidos para os trechos dos principais cursos de água da Bacia, permitiu uma série de análises globais, ou seja, referentes aos resultados gerais, para a Bacia como um todo. Tais análises constituem muito mais uma ferramenta genérica de avaliação do que propriamente subsídios que atendam às premissas das Consultas Públicas, que sugerem que os resultados sejam contabilizados por trecho.

A primeira análise genérica que pode ser feita é quanto à concentração de escolhas ou adesivos em cada trecho (Figura 4.3), mostrando uma grande intensidade no trecho do Alto Pardo (17% do total), reflexo da grande participação registrada na Consulta Pública de Gramado Xavier, e também pelo fato do trecho comportar a nascente do Rio Pardo, objeto de grande preocupação por parte da sociedade da Bacia. Em segundo lugar, aparece o trecho do Baixo Pardinho, onde está localizada a cidade de Santa Cruz do Sul, que comporta o maior contingente populacional da Bacia, seguido dos trechos do Sub-Médio Pardo. É importante observar que os trechos do Sub-Médio Pardo (montante e jusante), caso não tivesse ocorrido a subdivisão, responderiam por 320 do total de 1.644 adesivos, passando a ocupar a primeira colocação.

No outro extremo, estão os trechos com menos de 50 adesivos, correspondentes aos afluentes menores: Alto Pequeno, Alto-Médio Pequeno e Alto Plumbs, este último com a quantidade de 12 adesivos.
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Figura 4.3 - Número de adesivos em cada um dos 14 trechos
Quanto às votações por usos – ainda no contexto global – o abastecimento humano desponta na primeira colocação, com mais de 30% dos votos, seguido da irrigação de grãos, com 24%. Ainda que, nos eventos, o abastecimento humano tenha sido subdivido segundo o grau de tratamento – com pouco tratamento e com tratamento normal –, no cômputo dos resultados estes foram agrupados num único uso, denominado, simplesmente, abastecimento humano.

Num segundo grupo, com percentuais entre 10 e 5%, estão a recreação, a proteção da vida aquática, a criação de animais e a irrigação de hortaliças. Os demais usos não alcançaram percentuais representativos no contexto global, embora o uso geração de energia tenha recebido expressiva votação nas regiões onde este uso se mostra potencial.
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Figura 4.4 - Participação percentual dos usos escolhidos na Bacia do Rio Pardo
A seguir, nas Figuras 4.5 e 4.7, são apresentados os mapas com os resultados das três Consultas Públicas realizadas. Na contabilidade por trecho, foram somados os adesivos de todos os mapas.
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Figura 4.5 - Mapas da Consulta Pública de Candelária (Total: 355 adesivos)
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Figura 4.6 - Mapas da Consulta Pública de Gramado Xavier (Total: 556 adesivos)
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Figura 4.7 - Mapas da Consulta Pública de Santa Cruz do Sul (Total: 733 adesivos)

Dentro de uma análise mais particularizada, foram contabilizados, para cada um dos 14 trechos em avaliação, a quantidade de cada cor (uso), resultando nos números apresentados nos Quadros 4.9 a 4.22, na seqüência, sendo que, conforme comentado, o uso abastecimento humano foi computado como único, independentemente do grau de tratamento. 

As informações constantes nos citados quadros constituem efetivamente os resultados das Consultas Públicas que foram considerados como subsídios para a formulação das propostas dos cenários de Enquadramento. Pode-se observar, nestes quadros, que o uso abastecimento humano aparece na primeira colocação em 10 dos 14 trechos; perdendo essa colocação para a irrigação de grão apenas nos trechos Sub-Médio Pardo - Montante, Sub-Médio Pardo - Jusante, Baixo Pardo e Baixo Plumbs. Ainda, no Sub-Médio Pardo - Jusante e no Baixo Pardo o abastecimento humano ficou com a terceira posição, sendo a criação de animais e a recreação, respectivamente, os usos que motivaram a perda da segunda colocação nestes trechos.

Quadro 4.9 - Resultado das Consultas Públicas para o trecho Alto Pardo
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CP Candelária CP Gramado Xavier CP Santa Cruz do Sul TOTAL %

1

Abastecimento humano

25 61 15 101 36,73

2

Proteção da vida 

aquática

3 28 7 38 13,82

3

Recreação e Lazer

3 30 2 35 12,73

4

Criação de animais

4 22 0 26 9,45

5

Geração de Energia

12 11 1 24 8,73

6

Pesca e Aqüicultura

1 13 0 14 5,09

7

Irrigação de hortaliças

0 12 0 12 4,36

8

Irrigação de grãos 

(arroz, soja e milho)

6 4 0 10 3,64

9

Uso Industrial

0 7 0 7 2,55

10

Diluição de Esgotos

1 5 0 6 2,18

11

Mineração

0 2 0 2 0,73

12

Navegação

0 0 0 0 0,00

55 195 25 275 100,00

20,00 70,91 9,09 100,00 -

%

USO

TOTAL

P

M

G


Quadro 4.10 - Resultado das Consultas Públicas para o trecho Médio Pardo

[image: image13.emf]Ranking

CP Candelária CP Gramado Xavier CP Santa Cruz do Sul TOTAL %

1

Abastecimento humano

33 15 5 53 36,81

2

Irrigação de grãos 

(arroz, soja e milho)

15 6 1 22 15,28

3

Recreação e Lazer

4 11 1 16 11,11

4

Criação de animais

8 6 0 14 9,72

5

Pesca e Aqüicultura

2 8 3 13 9,03

6

Irrigação de hortaliças

7 2 0 9 6,25

7

Proteção da vida 

aquática

3 5 0 8 5,56

8

Geração de Energia

4 1 1 6 4,17

9

Uso Industrial

0 2 0 2 1,39

10

Diluição de Esgotos

0 1 0 1 0,69

11

Navegação

0 0 0 0 0,00

11

Mineração

0 0 0 0 0,00

76 57 11 144 100,00

52,78 39,58 7,64 100,00 -

TOTAL

%

USO

P

M

G


Quadro 4.11 - Resultado das Consultas Públicas para o trecho Sub-Médio Pardo - Montante

[image: image14.emf]Ranking

CP Candelária CP Gramado Xavier CP Santa Cruz do Sul TOTAL %

1

Irrigação de grãos 

(arroz, soja e milho)

57 2 17 76 47,80

2

Abastecimento humano

30 3 10 43 27,04

3

Criação de animais

17 1 2 20 12,58

4

Recreação e Lazer

2 1 4 7 4,40

5

Pesca e Aqüicultura

1 2 1 4 2,52

5

Proteção da vida 

aquática

2 2 0 4 2,52

7

Irrigação de hortaliças

2 0 0 2 1,26

8

Uso Industrial

0 0 1 1 0,63

8

Mineração

0 1 0 1 0,63

8

Diluição de Esgotos

1 0 0 1 0,63

11

Navegação

0 0 0 0 0,00

11

Geração de Energia

0 0 0 0 0,00

112 12 35 159 100,00

70,44 7,55 22,01 100,00 -

TOTAL

%

USO

P

M

G


Quadro 4.12 - Resultado das Consultas Públicas para o trecho Sub-Médio Pardo - Jusante

[image: image15.emf]Ranking

CP Candelária CP Gramado Xavier CP Santa Cruz do Sul TOTAL %

1

Irrigação de grãos 

(arroz, soja e milho)

54 1 79 134 74,03

2

Criação de animais

11 0 5 16 8,84

2

Abastecimento humano

1 4 11 16 8,84

4

Proteção da vida 

aquática

0 1 4 5 2,76

5

Recreação e Lazer

0 2 2 4 2,21

6

Irrigação de hortaliças

1 0 1 2 1,10

6

Pesca e Aqüicultura

0 1 1 2 1,10

6

Navegação

2 0 0 2 1,10

9

Uso Industrial

0 0 0 0 0,00

9

Mineração

0 0 0 0 0,00

9

Diluição de Esgotos

0 0 0 0 0,00

9

Geração de Energia

0 0 0 0 0,00

69 9 103 181 100,00

38,12 4,97 56,91 100,00 -

TOTAL

%

USO

P

M

G


Quadro 4.13 - Resultado das Consultas Públicas para o trecho Baixo Pardo

[image: image16.emf]Ranking

CP Candelária CP Gramado Xavier CP Santa Cruz do Sul TOTAL %

1

Irrigação de grãos 

(arroz, soja e milho)

5 0 36 41 34,17

2

Recreação e Lazer

1 0 22 23 19,17

2

Abastecimento humano

3 2 18 23 19,17

4

Pesca e Aqüicultura

0 0 13 13 10,83

5

Mineração

0 0 7 7 5,83

6

Criação de animais

1 0 3 4 3,33

6

Proteção da vida 

aquática

0 1 3 4 3,33

8

Navegação

1 0 2 3 2,50

9

Diluição de Esgotos

0 0 1 1 0,83

9

Geração de Energia

0 1 0 1 0,83

11

Irrigação de hortaliças

0 0 0 0 0,00

11

Uso Industrial

0 0 0 0 0,00

11 4 105 120 100,00

9,17 3,33 87,50 100,00 -

TOTAL

%

USO

P

M

G


Quadro 4.14 - Resultado das Consultas Públicas para o trecho Alto Pardinho

[image: image17.emf]Ranking

CP Candelária CP Gramado Xavier CP Santa Cruz do Sul TOTAL %

1

Abastecimento humano

0 22 9 31 27,68

2

Proteção da vida 

aquática

1 20 5 26 23,21

3

Recreação e Lazer

0 13 2 15 13,39

4

Geração de Energia

0 3 10 13 11,61

5

Criação de animais

0 8 4 12 10,71

6

Irrigação de hortaliças

0 6 0 6 5,36

7

Irrigação de grãos 

(arroz, soja e milho)

0 3 1 4 3,57

8

Pesca e Aqüicultura

1 2 0 3 2,68

9

Navegação

0 1 0 1 0,89

9

Uso Industrial

0 1 0 1 0,89

11

Mineração

0 0 0 0 0,00

11

Diluição de Esgotos

0 0 0 0 0,00

2 79 31 112 100,00

1,79 70,54 27,68 100,00 -

TOTAL

%

USO

P

M

G


Quadro 4.15 - Resultado das Consultas Públicas para o trecho Alto-Médio Pardinho

[image: image18.emf]Ranking

CP Candelária CP Gramado Xavier CP Santa Cruz do Sul TOTAL %

1

Abastecimento humano

1 31 13 45 35,43

2

Recreação e Lazer

0 15 7 22 17,32

3

Irrigação de hortaliças

0 7 9 16 12,60

4

Proteção da vida 

aquática

0 5 8 13 10,24

5

Criação de animais

0 8 2 10 7,87

6

Geração de Energia

0 1 6 7 5,51

7

Pesca e Aqüicultura

0 2 3 5 3,94

8

Irrigação de grãos 

(arroz, soja e milho)

0 3 0 3 2,36

8

Uso Industrial

0 3 0 3 2,36

10

Mineração

0 2 0 2 1,57

11

Diluição de Esgotos

0 0 1 1 0,79

12

Navegação

0 0 0 0 0,00

1 77 49 127 100,00

0,79 60,63 38,58 100,00 -

TOTAL

%

USO

P

M

G


Quadro 4.16 - Resultado das Consultas Públicas para o trecho Médio Pardinho

[image: image19.emf]Ranking

CP Candelária CP Gramado Xavier CP Santa Cruz do Sul TOTAL %

1

Abastecimento humano

4 10 43 57 44,88

2

Recreação e Lazer

2 3 8 13 10,24

3

Proteção da vida 

aquática

0 6 6 12 9,45

4

Irrigação de hortaliças

0 1 9 10 7,87

4

Geração de Energia

0 1 9 10 7,87

6

Criação de animais

0 3 6 9 7,09

7

Irrigação de grãos 

(arroz, soja e milho)

1 2 4 7 5,51

7

Pesca e Aqüicultura

1 4 2 7 5,51

9

Navegação

0 0 1 1 0,79

9

Diluição de Esgotos

0 1 0 1 0,79

11

Uso Industrial

0 0 0 0 0,00

11

Mineração

0 0 0 0 0,00

8 31 88 127 100,00

6,30 24,41 69,29 100,00 -

TOTAL

%

USO

P

M

G


Quadro 4.17 - Resultado das Consultas Públicas para o trecho Baixo Pardinho

[image: image20.emf]Ranking

CP Candelária CP Gramado Xavier CP Santa Cruz do Sul TOTAL %

1

Abastecimento humano

5 8 60 73 37,24

2

Irrigação de grãos 

(arroz, soja e milho)

0 1 56 57 29,08

3

Irrigação de hortaliças

1 1 13 15 7,65

4

Proteção da vida 

aquática

0 7 6 13 6,63

5

Recreação e Lazer

2 1 8 11 5,61

6

Uso Industrial

0 3 7 10 5,10

7

Criação de animais

0 1 6 7 3,57

8

Diluição de Esgotos

0 2 3 5 2,55

9

Pesca e Aqüicultura

1 1 1 3 1,53

10

Geração de Energia

0 0 1 1 0,51

10

Navegação

0 1 0 1 0,51

12

Mineração

0 0 0 0 0,00

9 26 161 196 100,00

4,59 13,27 82,14 100,00 -

TOTAL

%

USO

P

M

G


Quadro 4.18 - Resultado das Consultas Públicas para o trecho Alto Pequeno

[image: image21.emf]Ranking

CP Candelária CP Gramado Xavier CP Santa Cruz do Sul TOTAL %

1

Abastecimento humano

1 7 7 15 35,71

2

Proteção da vida 

aquática

1 4 1 6 14,29

3

Pesca e Aqüicultura

0 4 1 5 11,90

3

Recreação e Lazer

0 4 1 5 11,90

5

Irrigação de hortaliças

0 4 0 4 9,52

5

Criação de animais

0 4 0 4 9,52

7

Mineração

0 0 1 1 2,38

7

Geração de Energia

0 1 0 1 2,38

7

Irrigação de grãos 

(arroz, soja e milho)

0 1 0 1 2,38

10

Navegação

0 0 0 0 0,00

10

Uso Industrial

0 0 0 0 0,00

10

Diluição de Esgotos

0 0 0 0 0,00

2 29 11 42 100,00

4,76 69,05 26,19 100,00 -

TOTAL

%

USO

P

M

G


Quadro 4.19 - Resultado das Consultas Públicas para o trecho Alto-Médio Pequeno

[image: image22.emf]Ranking

CP Candelária CP Gramado Xavier CP Santa Cruz do Sul TOTAL %

1

Abastecimento humano

0 8 4 12 30,00

2

Recreação e Lazer

1 4 3 8 20,00

3

Geração de Energia

0 0 4 4 10,00

3

Proteção da vida 

aquática

0 2 2 4 10,00

5

Criação de animais

0 2 1 3 7,50

5

Pesca e Aqüicultura

0 1 2 3 7,50

7

Irrigação de hortaliças

0 1 1 2 5,00

7

Irrigação de grãos 

(arroz, soja e milho)

0 2 0 2 5,00

9

Mineração

0 0 1 1 2,50

9

Uso Industrial

0 1 0 1 2,50

11

Navegação

0 0 0 0 0,00

11

Diluição de Esgotos

0 0 0 0 0,00

1 21 18 40 100,00

2,50 52,50 45,00 100,00 -

TOTAL

%

USO

P

M

G


Quadro 4.20 - Resultado das Consultas Públicas para o trecho Alto Plumbs

[image: image23.emf]Ranking

CP Candelária CP Gramado Xavier CP Santa Cruz do Sul TOTAL %

1

Abastecimento humano

0 1 5 6 50,00

2

Criação de animais

0 0 2 2 16,67

2

Irrigação de grãos 

(arroz, soja e milho)

2 0 0 2 16,67

4

Navegação

0 1 0 1 8,33

4

Uso Industrial

0 1 0 1 8,33

6

Irrigação de hortaliças

0 0 0 0 0,00

6

Proteção da vida 

aquática

0 0 0 0 0,00

6

Recreação e Lazer

0 0 0 0 0,00

6

Pesca e Aqüicultura

0 0 0 0 0,00

6

Mineração

0 0 0 0 0,00

6

Diluição de Esgotos

0 0 0 0 0,00

6

Geração de Energia

0 0 0 0 0,00

2 3 7 12 100,00

16,67 25,00 58,33 100,00 -

TOTAL

%

USO

P

M

G


Quadro 4.21 - Resultado das Consultas Públicas para o trecho Baixo Plumbs

[image: image24.emf]Ranking

CP Candelária CP Gramado Xavier CP Santa Cruz do Sul TOTAL %

1

Irrigação de grãos 

(arroz, soja e milho)

2 2 11 15 28,30

1

Abastecimento humano

3 2 10 15 28,30

3

Irrigação de hortaliças

0 0 9 9 16,98

4

Criação de animais

0 2 4 6 11,32

5

Recreação e Lazer

0 2 3 5 9,43

6

Proteção da vida 

aquática

0 3 0 3 5,66

7

Pesca e Aqüicultura

0 0 0 0 0,00

7

Navegação

0 0 0 0 0,00

7

Uso Industrial

0 0 0 0 0,00

7

Mineração

0 0 0 0 0,00

7

Diluição de Esgotos

0 0 0 0 0,00

7

Geração de Energia

0 0 0 0 0,00

5 11 37 53 100,00

9,43 20,75 69,81 100,00 -

TOTAL

%

USO

P

M

G


Quadro 4.22 - Resultado das Consultas Públicas para o trecho Andréas

[image: image25.emf]Ranking

CP Candelária CP Gramado Xavier CP Santa Cruz do Sul TOTAL %

1

Abastecimento humano

1 0 22 23 41,07

2

Irrigação de grãos 

(arroz, soja e milho)

0 0 16 16 28,57

3

Irrigação de hortaliças

1 1 8 10 17,86

4

Proteção da vida 

aquática

0 0 3 3 5,36

5

Criação de animais

0 1 1 2 3,57

6

Uso Industrial

0 0 1 1 1,79

6

Geração de Energia

0 0 1 1 1,79

8

Recreação e Lazer

0 0 0 0 0,00

8

Pesca e Aqüicultura

0 0 0 0 0,00

8

Navegação

0 0 0 0 0,00

8

Mineração

0 0 0 0 0,00

8

Diluição de Esgotos

0 0 0 0 0,00

2 2 52 56 100,00

3,57 3,57 92,86 100,00 -

TOTAL

%

USO

P

M

G


4.2. definição do cenário de enquadramento

Os resultados das Consultas Públicas foram avaliados tecnicamente pela Ecoplan, e trabalhados em conjunto com a FEPAM, associando os usos futuros pretendidos com as Classes de Uso, conforme a Resolução CONAMA 357/05. Ou seja, de posse dos usos futuros pretendidos, foram determinadas as Classes de Uso, e, conseqüentemente, os padrões de qualidade necessários para as águas superficiais. Através desse procedimento foram definidos dois cenários de Enquadramento, apresentados ao Comitê, a quem coube a definição da proposta final de Enquadramento das águas superficiais da Bacia do Rio Pardo. 
O Quadro 4.23, abaixo, mostra as relações entre usos e as cinco Classes de Uso previstas na Resolução 357/05 para as águas doces, onde se pode verificar que um mesmo uso pode ser satisfeito com mais de uma Classe, que correspondem a diferentes padrões de qualidade, como é o caso do abastecimento humano, por exemplo. Vale dizer, quanto maior o número da Classe, pior a qualidade da água, e menos “exigente” é a correspondente possibilidade de uso. Ainda, um uso que admita Classe 3, como a irrigação, por exemplo, pode utilizar classes superiores, desde que não prejudique os demais usos do corpo de água que exijam melhor qualidade (este exemplo foi citado algumas vezes nas apresentações sobre o Enquadramento).
Quadro 4.23 - Relação entre usos e Classe de Uso, segundo a Resolução CONAMA 357/05 

	Usos
	Classes
	Especial
	1
	2
	3
	4

	Abastecimento humano com desinfecção
	
	
	
	
	

	Preservação dos ambientes aquáticos
	
	
	
	
	

	Abastecimento com tratamento simplificado
	
	
	
	
	

	Proteção das comunidades aquáticas
	
	
	
	
	

	Recreação de contato primário
	
	
	
	
	

	Irrigação de hortaliças
	
	
	
	
	

	Abastecimento com tratamento convencional ou avançado
	
	
	
	
	

	Pesca e aqüicultura
	
	
	
	
	

	Irrigação de grãos
	
	
	
	
	

	Recreação de contato secundário
	
	
	
	
	

	Criação de animais
	
	
	
	
	

	Navegação
	
	
	
	
	

	Paisagismo
	
	
	
	
	


Fonte: adaptado da Resolução CONAMA 357/05

Importante ressaltar que os resultados das Consultas Públicas serviram para balizar as decisões do Comitê, no sentido de assegurar que tais decisões estariam refletindo efetivamente os desejos da sociedade da Bacia, mas que não há obrigatoriedade em que o Comitê atendesse integralmente tais resultados.
Por outro lado, embora ciente de que as Consultas Públicas seriam apenas instrumentos para subsidiar a definição da proposta de Enquadramento, o Comitê entendeu que, enquanto representantes da sociedade, deveriam considerar as expectativas sociais quanto aos usos dos recursos hídricos da Bacia do Rio Pardo, até porque o perfil dos participantes nas Consultas indicou uma relativa representatividade social.
O cenário de Enquadramento definido pelo Comitê, foi resultado do seguinte procedimento: inicialmente, com base nos resultados das Consultas Públicas, foram propostos dois cenários de Enquadramento pelos técnicos da FEPAM, DRH/SEMA e Consultora; posteriormente, o Comitê decidiu o cenário definitivo a ser encaminhado para oficialização. Os itens a seguir, apresentam esses dois momentos e seus resultados.

4.2.1. Cenários Propostos
Os resultados das Consultas Públicas foram submetidos à Resolução CONAMA 357/05, para conversão dos usos escolhidos em Classes de Uso. Como um determinado uso pode vincular-se a Classes de Uso distintas – mais ou menos restritiva – depreende-se que um mesmo elenco de usos também pode resultar em dois ou mais cenários de Enquadramento. Com isso, segundo os critérios e metodologias comentados no item seguir, estabelecidos em conjunto com a FEPAM, foram elaborados dois cenários de Enquadramento, os quais foram submetidos à apreciação do Comitê.

4.2.1.1. Elaboração das Propostas

Tomando-se por base o conceito XX, constante no Artigo 2º da Resolução 357/05 do CONAMA “enquadramento: estabelecimento da meta ou objetivo de qualidade da água (classe) a ser, obrigatoriamente, alcançado ou mantido em um segmento de corpo de água, de acordo com os usos preponderantes pretendidos, ao longo do tempo”, e, ainda, do entendimento de que “o enquadramento do corpo hídrico será definido pelos usos preponderantes mais restritivos da água, atuais ou pretendidos” (parágrafo 1º do Artigo 38 da mesma Resolução), foi possível iniciar a elaboração das propostas de Enquadramento.
A conversão dos usos escolhidos nas Consultas Públicas em cenários de Enquadramento, que configuraram as propostas submetidas ao Comitê, obedeceu aos critérios mencionados abaixo, estabelecidos em conjunto com a FEPAM. Ressalta-se que os cenários propostos consideram as Classes de Uso associadas a cada um dos trechos considerados.
Bases para a Elaboração da Proposta de Enquadramento:

1) Resultados das Consultas Públicas: com base no entendimento de que o cenário de Enquadramento deveria refletir as expectativas da sociedade da Bacia, manifestadas nas Consultas Públicas, a montagem das propostas de Enquadramento partiu dos usos futuros das águas escolhidos nestes eventos. Esta consideração está corroborada nas considerações iniciais da Resolução 357/05: “o enquadramento dos corpos de água deve estar baseado (...) nos níveis de qualidade que deveriam possuir para atender às necessidades da comunidade”.
2) Metodologia baseada no percentual acumulado (80%): a aplicação desta metodologia – explicada no Relatório Técnico RT-5 – visou determinar, dentre os usos escolhidos nas Consultas Públicas, os principais usos em cada trecho. 
3) Utilização da Resolução CONAMA 357/05: para a determinação das Classes de Uso em cada trecho, segundo os principais usos identificados. Importante comentar que alguns usos disponíveis para escolha nas Consultas Públicas podem ocorrer independentemente da qualidade de água no trecho, pois prescindem do aspecto qualitativo, necessitando apenas de quantidade disponível, como é o caso do uso para geração de energia, navegação, mineração. De qualquer forma, estes usos foram identificados na Bacia – tanto sua ocorrência na situação atual quanto a manifestação de desejo da sociedade para sua ocorrência futura –, motivo pelo qual eles foram submetidos à escolha nas Consultas Públicas.
4) Situação atual da qualidade das águas superficiais: para a elaboração das propostas de Enquadramento, tomou-se como premissa a situação qualitativa atual das águas, a fim de visualizar a “distância” a ser percorrida para alcançar os cenários futuros desejados. 
5) Melhoria em relação à qualidade atual: o pressuposto básico dos cenários de Enquadramento propostos consistiu na busca, sempre que possível, de uma qualidade hídrica futura superior à situação atual – ou seja, deve visar a uma evolução qualitativa –, mesmo que os usos futuros desejados apresentem compatibilidade com relação à situação de qualidade atual ou tendencial das águas.   

6) Influência dos trechos de montante: este critério estava baseado na necessidade de visão integrada da Bacia, através da qual se pôde perceber que só era possível entender a qualidade das águas de um determinado trecho de rio ao considerar a influência do(s) trecho(s) de montante. 
7) “Entregar” água de boa qualidade para o rio Jacuí: o Rio Pardo deságua no Rio Jacuí (ainda não enquadrado), que deve receber água em Classe 2, conforme estabelecido no Artigo 42 da Resolução 357/05: “Enquanto não aprovados os respectivos enquadramentos, as águas doces serão consideradas classe 2”. Assim, na foz da Bacia, que corresponde ao trecho Baixo Pardo, o cenário de Enquadramento estabeleceu, como obrigatória, a Classe 2.
8) Possibilidade de estabelecer metas intermediárias: este critério está baseado nas considerações iniciais da Resolução 357/05, onde está estabelecido que o Enquadramento expressa objetivos finais a serem alcançados, podendo ser fixadas metas progressivas intermediárias, obrigatórias, visando à sua efetivação.
9) Determinação posterior de áreas potenciais para enquadramento em Classe Especial, principalmente nascentes (por indicação dos membros do Comitê e como resultado de estudo técnico a ser desenvolvido).
Importante comentar que, dos 13 usos disponíveis para a escolha, apenas quatro ficaram fora da linha de corte resultante da metodologia dos “80% acumulados”, ou seja, não foram considerados na elaboração dos cenários de Enquadramento em nenhum dos trechos; são eles: navegação, uso industrial, mineração e diluição de esgotos. Somente o uso abastecimento humano foi contemplado em todos os trechos, após a definição da linha de corte (vide Quadro 4.24).

Quadro 4.24 - Seleção dos usos escolhidos nas Consultas Públicas através da Metodologia dos 80% Acumulados

	Uso
	Trecho
	APo
	MPo
	SMPo - M
	SMPo - J
	BPo
	APi
	AMPi
	MPi
	BPi
	APe
	AMPe
	APb
	BPb
	An

	Abastecimento humano
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Criação de animais
	X
	X
	X
	X
	
	X
	X
	
	
	X
	X
	X
	X
	

	Irrigação de hortaliças
	
	
	
	
	X
	
	X
	X
	X
	X
	
	
	X
	X

	Irrigação de grãos
	
	X
	X
	X
	
	
	
	
	X
	
	
	X
	X
	X

	Proteção da vida aquática
	X
	
	
	
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	
	
	

	Recreação e lazer
	X
	X
	
	
	X
	X
	X
	X
	
	X
	X
	
	
	

	Pesca e aqüicultura
	
	X
	
	
	X
	
	
	
	
	X
	X
	
	
	

	Navegação
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Uso industrial
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Mineração
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Diluição de esgotos
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Geração de energia
	
	
	
	
	
	X
	
	X
	
	
	X
	
	
	

	Total de usos selecionados
	4
	5
	3
	3
	4
	4
	5
	5
	4
	6
	6
	3
	4
	3


Do quadro acima, é possível constatar, também, que a metodologia empregada implicou uma seleção de um máximo de seis e um mínimo de três usos nos trechos analisados.

Cenários de Enquadramento Propostos

A elaboração das duas propostas de cenários de Enquadramento foi realizada em reunião ocorrida na FEPAM, em 9 de setembro de 2005, onde estavam presentes a Engª Maria Salete Cobalchini, representante da FEPAM na Comissão Permanente de Acompanhamento e Fiscalização do Plano Pardo (CPA), e os engenheiros Henrique Kotzian e Caroline De Angelis, da Ecoplan. De posse dos usos futuros das águas selecionados em cada trecho, segundo a metodologia dos 80% acumulados, foram estabelecidos dois cenários – um mais e outro menos restritivo – de qualidade de água, referentes às Classes de Uso estabelecidas pela Resolução CONAMA 357/05.

A definição das Classes de Uso associadas aos usos da água selecionados, para cada trecho, é apresentada nos Quadros 4.25 a 4.38, a seguir. Os trechos de montante, ou cabeceiras, estão destacados através da cor amarela (nas células). Pode-se observar que, em dois casos (trechos Sub-Médio Pardo - Jusante e Alto Pequeno), a linha de corte de seleção dos usos (coluna “% acum.”) ultrapassou o percentual de 80%, pois os dois últimos usos dentre os selecionados estavam hierarquicamente “empatados”.
Quadro 4.25 - Determinação das Classe de Uso a partir dos Usos Escolhidos nas Consultas Públicas – Trecho Alto Pardo

[image: image26.emf]Cenário 1 Cenário 2

1

Abastecimento humano 101 36,73

36,73 1 2

2

Proteção da vida aquática 38 13,82

50,55 1 2

3

Recreação e Lazer 35 12,73

63,27 1 2

4

Criação de animais 26 9,45

72,73 3 3

5

Geração de Energia 24 8,73

81,45  -  -

1 2

Classes de Uso

TOTAL % % acum. Ranking USO

P

G


Quadro 4.26 - Determinação das Classe de Uso a partir dos Usos Escolhidos nas Consultas Públicas – Trecho Médio Pardo

[image: image27.emf]Cenário 1 Cenário 2

1

Abastecimento humano 53 36,81

36,81 1 2

2

Irrigação de grãos (arroz, soja e 

milho)

22 15,28

52,08 3 3

3

Recreação e Lazer 16 11,11

63,19 1 2

4

Criação de animais 14 9,72

72,92 3 3

5

Pesca e Aqüicultura 13 9,03

81,94 2 2

1 2

TOTAL % % acum. Ranking USO

Classes de Uso


Quadro 4.27 - Determinação das Classe de Uso a partir dos Usos Escolhidos nas Consultas Públicas – Trecho Sub-Médio Pardo - Montante

[image: image28.emf]Cenário 1 Cenário 2

1

Irrigação de grãos (arroz, soja e 

milho)

76 47,80

47,80 3 3

2

Abastecimento humano 43 27,04

74,84 1 2

3

Criação de animais 20 12,58

87,42 3 3

2 2

% acum.

Classes de Uso

Ranking USO TOTAL %


Quadro 4.28 - Determinação das Classe de Uso a partir dos Usos Escolhidos nas Consultas Públicas – Trecho Alto Plumbs

[image: image29.emf]Cenário 1 Cenário 2

1

Abastecimento humano 6 50,00

50,00 1 2

2

Criação de animais 2 16,67

66,67 3 3

2

Irrigação de grãos (arroz, soja e 

milho)

2 16,67

83,33 3 3

1 1

Classes de Uso

TOTAL % % acum. Ranking USO


Quadro 4.29 - Determinação das Classe de Uso a partir dos Usos Escolhidos nas Consultas Públicas – Trecho Baixo Plumbs

[image: image30.emf]Cenário 1 Cenário 2

1

Irrigação de grãos (arroz, soja e milho) 15 28,30

28,30 3 3

1

Abastecimento humano 15 28,30

56,60 1 2

3

Irrigação de hortaliças 9 16,98

73,58 1 2

4

Criação de animais 6 11,32

84,91 3 3

2 2

Ranking USO TOTAL % % acum.

Classes de Uso


Quadro 4.30 - Determinação das Classe de Uso a partir dos Usos Escolhidos nas Consultas Públicas – Trecho Sub-Médio Pardo – Jusante

[image: image31.emf]Cenário 1 Cenário 2

1

Irrigação de grãos (arroz, soja e 

milho)

134 74,03

74,03 3 3

2

Criação de animais 16 8,84

82,87 3 3

2

Abastecimento humano 16 8,84

91,71 1 2

2 2

Classes de Uso

TOTAL % % acum. Ranking USO


Quadro 4.31 - Determinação das Classe de Uso a partir dos Usos Escolhidos nas Consultas Públicas – Trecho Alto Pardinho

[image: image32.emf]Cenário 1 Cenário 2

1

Abastecimento humano 31 27,68

27,68 1 2

2

Proteção da vida aquática 26 23,21

50,89 1 2

3

Recreação e Lazer 15 13,39

64,29 1 2

4

Geração de Energia 13 11,61

75,89  -  -

5

Criação de animais 12 10,71

86,61 3 3

1 2

Classes de Uso

TOTAL % % acum. Ranking USO

P

G


Quadro 4.32 - Determinação das Classe de Uso a partir dos Usos Escolhidos nas Consultas Públicas – Trecho Alto-Médio Pardinho

[image: image33.emf]Cenário 1 Cenário 2

1

Abastecimento humano 45 35,43

35,43 1 2

2

Recreação e Lazer 22 17,32

52,76 1 2

3

Irrigação de hortaliças 16 12,60

65,35 1 2

4

Proteção da vida aquática 13 10,24

75,59 1 2

5

Criação de animais 10 7,87

83,46 3 3

1 2

Ranking USO TOTAL % % acum.

Classes de Uso

P


Quadro 4.33 - Determinação das Classe de Uso a partir dos Usos Escolhidos nas Consultas Públicas – Trecho Alto Pequeno

[image: image34.emf]Cenário 1 Cenário 2

1

Abastecimento humano 15 35,71

35,71 1 2

2

Proteção da vida aquática 6 14,29

50,00 1 2

3

Pesca e Aqüicultura 5 11,90

61,90 2 2

3

Recreação e Lazer 5 11,90

73,81 1 2

5

Irrigação de hortaliças 4 9,52

83,33 1 2

5

Criação de animais 4 9,52

92,86 3 3

1 2

Classes de Uso

TOTAL % % acum. Ranking USO

P


Quadro 4.34 - Determinação das Classe de Uso a partir dos Usos Escolhidos nas Consultas Públicas – Trecho Alto-Médio Pequeno

[image: image35.emf]Cenário 1 Cenário 2

1

Abastecimento humano 12 30,00

30,00 1 2

2

Recreação e Lazer 8 20,00

50,00 1 2

3

Geração de Energia 4 10,00

60,00  -  -

3

Proteção da vida aquática 4 10,00

70,00 1 2

5

Criação de animais 3 7,50

77,50 3 3

5

Pesca e Aqüicultura 3 7,50

85,00 2 2

1 2

Ranking USO TOTAL % % acum.

Classes de Uso

P

G


Quadro 4.35 - Determinação das Classe de Uso a partir dos Usos Escolhidos nas Consultas Públicas – Trecho Médio Pardinho

[image: image36.emf]Cenário 1 Cenário 2

1

Abastecimento humano 57 44,88

44,88 1 2

2

Recreação e Lazer 13 10,24

55,12 1 2

3

Proteção da vida aquática 12 9,45

64,57 1 2

4

Irrigação de hortaliças 10 7,87

72,44 1 2

4

Geração de Energia 10 7,87

80,31  -  -

1 2

Classes de Uso

TOTAL % % acum. Ranking USO

P

G


Quadro 4.36 - Determinação das Classe de Uso a partir dos Usos Escolhidos nas Consultas Públicas – Trecho Andréas

[image: image37.emf]Cenário 1 Cenário 2

1

Abastecimento humano 23 41,07

41,07 1 2

2

Irrigação de grãos (arroz, soja e 

milho)

16 28,57

69,64 3 3

3

Irrigação de hortaliças 10 17,86

87,50 1 2

1 2

Classes de Uso

TOTAL % % acum. Ranking USO


Quadro 4.37 - Determinação das Classe de Uso a partir dos Usos Escolhidos nas Consultas Públicas – Trecho Baixo Pardinho

[image: image38.emf]Cenário 1 Cenário 2

1

Abastecimento humano 73 37,24

37,24 1 2

2

Irrigação de grãos (arroz, soja e 

milho)

57 29,08

66,33 3 3

3

Irrigação de hortaliças 15 7,65

73,98 1 2

4

Proteção da vida aquática 13 6,63

80,61 1 2

2 2

Ranking USO TOTAL % % acum.

Classes de Uso

P


Quadro 4.38 - Determinação das Classe de Uso a partir dos Usos Escolhidos nas Consultas Públicas – Trecho Baixo Pardo

[image: image39.emf]Cenário 1 Cenário 2

1

Irrigação de grãos (arroz, soja e 

milho)

41 34,17

34,17 3 3

2

Recreação e Lazer 23 19,17

53,33 1 2

2

Abastecimento humano 23 19,17

72,50 1 2

4

Pesca e Aqüicultura 13 10,83

83,33 2 2

2 2

Ranking USO TOTAL % % acum.

Classes de Uso


Com base nas Classes de Uso definidas anteriormente, para cada trecho considerado, e nos demais critérios anteriormente comentados, foram definidos os dois cenários de Enquadramento propostos ao Comitê e que são apresentados na Figura 4.8, a seguir.
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	Cenário 1 - mais restritivo
	Cenário 2 - menos restritivo


Figura 4.8 - Cenários Futuros de Enquadramento propostos para o Comitê na Reunião Ordinária de 13 de setembro de 2005. Os números correspondem às Classes de Uso e os grifos em vermelho mostram as diferenças entre os cenários.

4.2.1.2. Reunião do Comitê

Os cenários de Enquadramento propostos foram apresentados (ou submetidos) ao Comitê Pardo na Reunião Ordinária nº 05/2005, que ocorreu no dia 13 de setembro de 2005, na sala 108 da UNISC, em Santa Cruz do Sul. Inicialmente, foram apresentados elementos conceituais relacionados ao processo de Enquadramento, para fins de contextualização. Na seqüência, foram apresentados os resultados das Consultas Públicas, os critérios utilizados na formulação dos cenários e, por fim, os dois cenários de Enquadramento propostos.

Face à importância do tema e à necessidade de cada membro refletir sobre as repercussões de cada cenário proposto, foi acordado que a decisão, sobre o cenário de Enquadramento a ser escolhido pelo Comitê, seria tomada em reunião extraordinária, agendada para o dia 11 de outubro. No período entre essas duas reuniões (praticamente 30 dias), os membros do Comitê poderiam analisar e discutir as propostas com seus representados ou nas suas categorias.

Complementarmente, no dia 30 de setembro, ocorreu uma reunião com a Comissão de Acompanhamento do Plano, na sala 108 da UNISC, com o objetivo de dirimir algumas dúvidas, rever os cenários propostos e debater eventuais propostas alternativas. No entanto, não houve consenso entre os membros da Comissão, quanto à adequação de se propor um cenário alternativo. Na ocasião ficou acordado que na Reunião Extraordinária do dia 11 de outubro seria realizada a escolha do cenário de Enquadramento, com base nas duas propostas anteriormente apresentadas.
4.2.2. Cenário de Enquadramento


A escolha do cenário de Enquadramento, pelo Comitê Pardo, dentre as alternativas propostas, foi realizada na Reunião Extraordinária do dia 11 de outubro. Para tanto, a direção do Comitê enviou comunicação específica aos membros, lembrando a importância do evento e da necessidade de comparecimento para que a definição do cenário de Enquadramento fosse, efetivamente, resultado de um consenso envolvendo a totalidade do Comitê. Esse evento, também denominado de Assembléia de Enquadramento, ocorreu na sala 108 da UNISC. Na parte final da reunião foram apresentados os elementos técnicos preliminares para a identificação de sub-trechos com capacidade de serem enquadrados em Classe Especial.

O relato desta reunião, elaborado pela Ecoplan (portanto, não oficial, já que a elaboração da Ata oficial cabe ao Comitê), consta no capítulo 7 - Anexos. 
4.2.2.1. Definição da Proposta de Enquadramento

A pauta principal da Reunião Extraordinária de 11 de outubro foi, então, a escolha da Proposta de Enquadramento, a ser, posteriormente, encaminhada para aprovação junto à FEPAM e ao CRH/RS, conforme estabelecido na Resolução Nº 12 do CNRH, para oficialização. 

Nesta reunião, os membros do Comitê evidenciaram preocupação quanto às Classes de Uso definidas nos cenários de Enquadramento, no sentido de que estas poderiam restringir o uso do solo na região. Com efeito, a implantação de novas indústrias, fica condicionada ao disposto no Artigo 28 da Resolução 357/05 do CONAMA: “os efluentes não poderão conferir ao corpo de água características em desacordo com as metas obrigatórias progressivas, intermediárias e final, do seu enquadramento”.
Igualmente importante para a decisão do Comitê, foi a possibilidade de, uma vez definido o cenário de Enquadramento (objetivo de longo prazo), estabelecer metas intermediárias menos “restritivas e ambiciosas”, além da flexibilidade para eventuais mudanças nesses objetivos e metas. 

Após a reapresentação das propostas de Enquadramento e rodada de discussões sobre dúvidas quanto às implicações do processo, o Comitê realizou votação para definição do cenário de Enquadramento. O cenário escolhido por unanimidade (28 votos a “zero”) foi o denominado Cenário 2, apresentado na Figura 4.9, constante na página seguinte. Esse cenário de Enquadramento considera uma predominância de trechos em Classe 2 ao longo da Bacia, sendo que apenas os trechos superiores (Alto Pardo, Alto Pardinho, Alto Pequeno e Alto Plumbs) foram enquadrados na Classe 1.

Observa-se, na escolha desse cenário, uma nítida preocupação com o estabelecimento de um objetivo viável e mais próximo de ser atingido e menos restritivo, em termos de usos do solo e das águas, que o Cenário 1. A definição sobre as metas intermediárias, ocorrerá durante a Etapa C, baseada nos estudos sobre a viabilidade das ações propostas e nos respectivos esforços necessários.

4.2.2.1. Subsídios para Definição de Sub-Trechos com Classe Especial

Após a escolha da proposta de Enquadramento, foram apresentadas, pela equipe técnica da Ecoplan, as macro-localizações dos sub-trechos potenciais para assumir a Classe Espacial para as suas águas. Foi acordado com o Comitê, que a definição sobre esses sub-trechos ocorrerá futuramente, ao longo dos estudos da Etapa C e que os membros iriam indicar cursos de água, na região delimitada (tecnicamente), que pudessem assumir a Classe Especial. Na seqüência, serão realizados estudos técnicos complementares, inclusive de campo, com o objetivo de avaliar a situação real desses sub-trechos para posterior definição pelo Comitê. 

As Figuras 4.10 e 4.11 apresentam a definição das áreas com viabilidade de receber a indicação de sub-trechos com Classe Especial; para tanto, foram considerados dois critérios: existência de cobertura vegetal e ocorrência de declividades, no terreno natural, iguais ou superiores a 30º. Ambos os critérios são indicativos que áreas onde não deve ocorrer atividade humana, principalmente produtiva. Através desses critérios foram selecionados, a priori, os seguintes trechos: Médio Pardo, Alto Médio Pardinho, Alto Médio Pequeno, Médio Pardinho, Alto Plumbs e Andréas, para receberem estudos mais detalhados.
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Figura 4.9 - Cenário de Enquadramento Escolhido pelo Comitê em Reunião Extraordinária de 11/10/2005
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Figura 4.10 - Remanescentes Florestais na Bacia do Rio Pardo
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Figura 4.11 - Remanescentes Florestais e Áreas com Declividades superiores a 30º (zoom)

Também foram destacados os sub-trechos identificados pelos participantes dos Encontros Municipais (através dos questionários aplicados), que servirão de base para que os membros do Comitê possam avançar na definição dessas importantes áreas. Os sub-trechos inicialmente identificados são relacionados a seguir:

· arroio José Simão - sub-afluente do rio Pardo na APo

·  arroio do Sapo - afluente do rio Pardo na APo

·  lajeado do Monjolo - sub-afluente do rio Pardo na APo

·  arroio Passa Sete - afluente do rio Pardo na MPo

·  arroio Sobradinho - afluente do rio Pardo na MPo

·  arroio Quilombo - afluente do rio Pardo na MPo

·  arroio Rondinha – afluente do rio Pardo na MPo

·  arroio Sinimbuzinho - afluente do rio Pequeno na APe

·  arroio Wolfran - afluente do Andréas na An

·  nascentes do Pardo, Pardinho, Plumbs, Pequeno e Andréas

Cabe comentar que alguns dos trechos constantes na relação acima foram sugeridos pelos participantes, provavelmente com o entendimento equivocado de que seriam trechos a serem recuperados, e não preservados ou mantidos na condição de Classe Especial, como é o caso do arroio Wolfran, na área urbana de Vera Cruz.
4.3. NOVAS DEMANDAS SOCIAIS DO PROCESSO DE ENQUADRAMENTO

No presente item são apresentadas, de forma objetiva e sintética, novas demandas sociais, identificadas durante o desenvolvimento do processo de Enquadramento. A análise e consideração destas demandas sociais apontam a necessidade de inclusão da vertente do Pardo à abrangência espacial do Programa de Ações, uma vez que esse programa está direcionado, atualmente, apenas à sub-bacia do Rio Pardinho. 

A Bacia Hidrográfica do Rio Pardo, retomando-se apenas os elementos centrais diagnosticados na Etapa A deste projeto, do ponto de vista sócio-antropológico se caracteriza por uma condição muito diversificada e fortemente estruturada sobre comunidades municipais. A Bacia não conta com um reconhecimento social, com um processo de significação social que coloque os requerimentos relacionados ao âmbito regional dos recursos hídricos no rol de prioridades de ação.

Quando, eventualmente, os recursos hídricos ganham espaço na pauta de interesses e de esforços sociais, fruto de cheias ou secas que se abatem sobre a região, os requerimentos de solução que os atores sociais formulam tendem a se direcionar para as instituições públicas municipais e para os órgãos de administração pública da esfera estadual. Ou seja, os atores sociais institucionais mais relevantes, na percepção das comunidades que compõem a Bacia, não são os órgãos de gestão regional, especialmente o Comitê de Bacia, mas as instâncias de governo municipal, em primeiro lugar, e estadual, secundariamente.

Em síntese, o conceito de bacia hidrográfica não dispõe de legitimidade suficientemente estabelecida para mobilizar requerimentos e esforços sociais no sentido de uma gestão mais eficiente e de abrangência regional para a problemática dos recursos hídricos da Bacia. Assim, a partir de um cenário de Enquadramento que direcione o processo de gestão para o desenvolvimento de ações, programas e mesmo intervenções que demandem a participação ativa de atores sociais locais, os gestores do Sistema de Recursos Hídricos e, em especial, o Comitê de Bacia do Rio Pardo encontrará significativas dificuldades para mobilizar e organizar as ações e encaminhamentos necessários. O esforço demandado para a mobilização social dos atores locais tenderá a ser maior que o produto coletivo desta mobilização, onerando muito a função institucional e social que o Comitê deve desempenhar e abrindo espaço para a instrumentalização dos parcos recursos que a Bacia dispõe pelos interesses de grupos e atores particulares, os quais buscam atender mais a seus requerimentos particulares do que os interesses comuns da Bacia.

Contudo, se de um lado é possível constatar que o conceito de bacia hidrográfica ainda não possui legitimidade social suficiente para mobilizar de forma eficiente os esforços de gestão de recursos hídricos na Bacia do Rio Pardo, por outro, é possível verificar que os atores sociais locais dispõem de grande capacidade de articulação, ainda que no âmbito particular de suas comunidades municipais, bem como se revelam sensíveis e interessados quanto à gestão dos recursos hídricos.

Este posicionamento geral das comunidades dos municípios que compõem a Bacia não se justifica apenas pelas características sociais e históricas diferenciadas que apresentam, mas também pela própria realidade observada em relação à distribuição e intensidade dos problemas identificados referentes aos recursos hídricos. Dito de outra forma, não há conflitos com abrangência regional sobre toda a Bacia e os problemas relacionados aos recursos hídricos em cada sub-área que a compõe são distintos e ocorrem em graus de intensidade muito diferenciados, não favorecendo que as comunidades municipais se identifiquem umas com as outras para a solução destes problemas.

Porém, com a inclusão do processo de Enquadramento dos recursos hídricos e suas repercussões sobre os usos atuais e principalmente futuros destes recursos na Bacia, bem como com a perspectiva de cobrança pelo uso da água, os atores sociais locais são convocados a se posicionar e a incorporar a gestão de recursos hídricos a suas agendas institucionais. Vislumbra-se, portanto, um papel muito relevante para o Comitê de Bacia, no sentido de informar, orientar e subsidiar a mobilização dos atores institucionais locais na construção de soluções para os seus problemas relacionados aos recursos hídricos, abrindo-se um espaço real e consistente de construção da legitimidade social do conceito de bacia, não como substituição às identidades comunitárias municipais, mas através delas, construindo e consolidando parcerias institucionais com estes atores.

Os Encontros Municipais, realizados durante o mês de julho, com o objetivo de divulgar o processo de Enquadramento e estimular a participação das comunidades, na medida em que tinham grande abrangência espacial, permitindo a realização de 11 reuniões em municípios que compõem a Bacia, surpreenderam não apenas pela representatividade numérica relativamente à presença das comunidades da Bacia do Rio Pardo aos eventos, mas também pela representatividade institucional, contando com a presença de grande número de prefeitos e do primeiro escalão do secretariado municipal.

Interpreta-se estes resultados como a percepção de que as instituições locais, em sendo procuradas e identificando instâncias de interesse para o debate e a ação sobre suas problemáticas locais, não se mostraram refratárias à incorporação das demandas regionais implícitas ao conceito de bacia hidrográfica. Antes pelo contrário, foram registradas muitas manifestações que remetiam o debate para a instância regional, ainda que muitas vezes restrita ao entorno da comunidade municipal. Nesses eventos, portanto, as comunidades participantes expressaram a vontade de exercer o seu direto de escolha quanto aos usos futuros dos recursos hídricos.

Paralelamente ao envolvimento social no processo de Enquadramento dos recursos hídricos da Bacia, verificou-se que havia uma grande expectativa do conjunto das comunidades locais em relação à próxima etapa do Plano de Bacia. Verificou-se, a justa preocupação dos municípios localizados na vertente do Pardo com a descontinuidade do processo de mobilização e com o ganho efetivo que o Plano trará para a Bacia na medida em que ficarão fora do escopo de trabalho da Etapa C (Programa de Ações), faltando indicações de soluções para os seus problemas atuais e futuros relacionados aos recursos hídricos.

Vale dizer, que tais municípios estão fora da abrangência dos estudos que proporão formas de resolução para os problemas diagnosticados e prognosticados, bem como daquelas ações que permitirão o atingimento dos cenários futuros projetados. Praticamente todos os municípios da vertente do Rio Pardo (principalmente Barros Cassal, Vale do Sol, Candelária e Rio Pardo) externaram sua preocupação quanto ao fato de participarem apenas as Etapas A (Diagnóstico) e B (Cenários Futuros e Enquadramento), enquanto a importante Etapa C (Programa de Ações) abrangerá somente a sub-bacia do Rio Pardinho, da qual eles não fazem parte.

Considerando os obstáculos para a construção de uma identidade de unidade hidrográfica necessária para a gestão integrada dos recursos hídricos no interior da Bacia, a exclusão de toda uma vertente (Pardo) da Etapa C tende a reforçar a percepção de ineficácia da ação integrada no âmbito regional, dificultando ainda mais e postergando para um futuro incerto a inclusão de todas as comunidades da Bacia no processo de gestão. Enquanto as Etapas A e B permitiram a identificação dos problemas atuais e das vontades e anseios técnicos e sociais futuros do conjunto da Bacia, mobilizando e envolvendo de forma eficiente as comunidades que a compõem, os atores locais entendem que é contraditório que as ações integrantes da Etapa C contemplem as formas de atingir os cenários futuros propostos (tanto de quantidade como de qualidade dos recursos hídricos), apenas a partir de uma das vertentes.

Face às características dos recursos hídricos, em geral, e das águas da Bacia do Rio Pardo, em particular, há forte condicionamento entre as áreas altas e baixas (ou entre montante e jusante). Igualmente, foram identificados importantes conflitos de uso da água na vertente do Rio Pardo, de ordem quantitativa, embora essa vertente apresente maior disponibilidade hídrica que a sub-bacia do Rio Pardinho. Assim, o principal conflito de uso dos recursos hídricos da Bacia, a saber, um dos principais motes organizadores e sobre o qual a ação do Comitê deverá incidir, está presente de forma predominante justamente na vertente do Pardo e não do Pardinho, ou seja, o Plano de Bacia incidiria apenas sobre a menor parcela deste conflito.

Conscientes disso, os representantes do poder público municipal das comunidades do Pardo expressaram preocupação quanto a essa situação. Concomitantemente, tendo em vista a representatividade institucional registrada especialmente nos Encontros Municipais, manifestaram também clara pré-disposição de participar e integrar também a etapa de trabalho que proporá formas para resolver os problemas atuais e futuros com vistas a se atingir o cenário desejado. 

Pelas características das águas na Bacia do Rio Pardo, há necessidade de integração (ou de visão integrada) para equacionar as questões relacionadas à quantidade e qualidade das águas. Por exemplo, a solução para problemas de quantidade de água (escassez) que ocorrem no rio Pardinho pode estar relacionada com a realização de intervenções na vertente do Pardo, assim como a forte necessidade de se reforçar a identidade de Bacia na região não poderá se concretizar se não forem incluídas todas as comunidades nas ações efetivas de gestão dos recursos hídricos na Bacia do Rio Pardo.

Nesse sentido, fica clara a necessidade técnica de se incorporar a área relativa à vertente do Rio Pardo na Etapa C dos trabalhos, sob o risco de se comprometer a eficiência e amplitude das soluções propostas e de se reduzir a viabilidade técnica e financeira dessas ações de solução, uma vez que o espaço de abrangência das soluções não é integral.

Em termos de adequação temporal, poder-se-ia aproveitar o estágio atual (e futuro próximo de envolvimento e de participação social) potencializando as soluções no contexto da Bacia. Assim se estaria, inclusive, otimizando os custos das ações, fruto do efeito de escala, da sinergia das ações propostas e do aproveitamento do momento atual, favorável à discussão de assuntos e temas relacionados aos recursos hídricos da Bacia, após intenso esforço de conscientização e mobilização social que atingiu o conjunto das comunidades que a compõem. Sem dúvida, retomar esse tema em um futuro, mesmo que não muito distante, demandará um esforço de motivação e conscientização social para a questão dos recursos hídricos maior que o necessário atualmente.

Como importante resultado do processo de Enquadramento realizado, observa-se a mobilização dos municípios interessados, através do encaminhamento –em futuro próximo – de correspondências dos executivos municipais ao Estado, objetivando suas inclusões na formulação do programa de ações, o que por si só já evidencia o elevado grau de envolvimento e participação social que o processo atingiu, no momento atual. 
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Nos capítulos 3 e 4 deste relatório foram configurados os dois cenários propostos na Etapa B do Plano Pardo: o cenário tendencial, com as intervenções previstas, e o cenário de Enquadramento. Na presente síntese apresenta-se uma análise comparativa destes cenários, de maneira a fornecer uma visão da situação futura prevista ou desejada para a Bacia do Rio Pardo.

Não obstante a diferença entre os referidos cenários residir basicamente na questão qualitativa das águas, é também objeto deste capítulo apresentar, de forma sintética e comparativa, o cenário futuro quantitativo da Bacia, dentro de uma abordagem tendencial e otimista (foco das projeções de demandas para a irrigação de arroz), onde são analisados os resultados dos balanços hídricos futuros nos horizontes de 4 e 12 anos, apresentados no item 3.3 deste relatório.
Analisando-se os resultados dos balanços hídricos futuros – disponibilidades versus consumos e disponibilidades versus demandas – é possível observar uma melhor situação nos que consideram os consumos em relação aos balanços com base nas demandas. Entende-se que a situação real das Unidades de Estudo, com um todo, é mais adequadamente retratada através dos balanços hídricos que consideram os consumos (visto que estes incorporam as denominadas vazões de retorno, que efetivamente existem e contribuem para ‘reforçar’ as disponibilidades naturais). Já os balanços considerando as demandas retratam com maior fidelidade aquelas situações pontuais, localizadas e instantâneas.

A questão quantitativa futura dos recursos hídricos superficiais da Bacia do Rio Pardo indica que, para  o cenário ‘tendencial’ de médio prazo (12 anos) – considerando os resultados balanços hídricos disponibilidades versus consumos – poderá haver déficit hídrico severo apenas nas áreas do Andréas e do Baixo Plumbs nos meses de dezembro e janeiro. No Sub-Médio e Baixo Pardo essa situação ocorrerá apenas no mês de dezembro. No cenário ‘otimista’, contudo, ainda ocorre déficit, porém, de menor magnitude no Andréas, no Plumbs e no Baixo Pardo, sendo considerados como eventos localizados, de pequena magnitude e passíveis de serem contornados com intervenções factíveis de serem implementadas (seja através da regularização das disponibilidades hídricas, seja por meio da redução das demandas ou consumos hídricos).
Observando a relação entre déficit e consumo total, nas Unidades com problema quantitativo, pode-se concluir que o percentual de déficit (ao considerarem-se os consumos), em todos os cenários, é limitado. O problema é maior nos cenários de 12 anos (‘tendencial’ e ‘otimista’), com cerca de 17% de falha, o que pode ser justificado pela maior área irrigada neste cenário. É importante relatar também que o déficit constatado em janeiro na Unidade Baixo Pardinho (cenário atual) pode ser considerado não significativo, visto que, nesta Unidade, tem-se a suplementação hídrica proporcionada pelo Lago Dourado, que atende o abastecimento urbano de Santa Cruz do Sul.

Com relação aos déficits hídricos severos na Unidade Andréas, observa-se que uma pequena redução na área irrigada futura, da ordem de 100 hectares, pode alterar essa situação, passando-se para déficit hídrico operacional (mais aceitável em termos de sistema de produção agrícola). Situação similar ocorre no Baixo Plumbs. 

Por outro lado, os volumes hídricos deficitários para o atendimento aos consumos, podem ser obtidos a partir da reservação de água em meses de maior disponibilidade, visto que o valor total do déficit não é excessivo: cerca de 5, 3 milhões de m3 para o cenário ‘tendencial’ com 12 anos e 3,3 milhões de m3 para o cenário ‘otimista’ com 12 anos. Tais volumes são suficientes para eliminar os déficits, mas não são capazes de atender à vazão a ser garantida no leito dos cursos de água (provisoriamente definida). Para tanto, é necessário um volume adicional de água da ordem de 28,4 milhões de m3, o que garantiria a não ocorrência de déficits hídricos ambientais, entre novembro e fevereiro, em todas as Unidades de Estudo da Bacia. 
Em termos de qualidade futura das águas, embora não tenham sido ainda simulados os cenários futuros – o modelo de simulação foi apenas calibrado com a situação atual, ficando as simulações dos cenários futuros e de Enquadramento postergadas para estudos posteriores – é possível estabelecer o seguinte comparativo:

· O cenário tendencial contemplou a manutenção dos usos da água atuais verificados, apenas projetando-se uma situação de incremento de cargas, decorrentes da projeção física nas demandas (com base em taxas baseadas no passado: tendência de aumento de áreas irrigadas, aumento de populações humanas e rebanhos, e crescimento industrial). Nesta situação, considera-se que as cargas poluentes cresceriam na mesma taxa que as demandas hídricas de suprimento destes usos; ou seja, a simulação deste cenário parte das cargas de entrada para encontrar a situação decorrente. Nessa situação, observam-se problemas, relativos à degradação qualitativa das águas superficiais, principalmente nas Unidades de Estudo da porção inferior da Bacia do Rio Pardo, notadamente a jusante das cidades de Candelária, Vale do Sol, Vera Cruz e Santa Cruz do Sul. As piores situações são verificadas a junto à cidade de Santa Cruz do Sul e de Rio Pardo, decorrentes do lançamento de esgotos domésticos com baixo índice de tratamento.
· O cenário de Enquadramento, por outro lado, está baseado nos usos futuros pretendidos, e projeta uma situação de necessidade qualitativa requerida, em função destes usos. Assim, a entrada do modelo de simulação é o cenário desejado (Enquadramento), e a resposta do modelo são as cargas máximas admitidas a serem lançadas na rede hidrográfica para o alcance deste cenário. No cenário de Enquadramento, observa-se que para a região da Bacia descrita anteriormente (como sendo aquela com pior situação qualitativa) à necessidade de se atingir a Classe de Uso 2, conforme a Resolução CONAMA 357/05. Ou seja, o esforço no abatimento das cargas lançadas, no futuro, deverá reduzir a degradação das águas, nos parâmetros comprometidos, até atingir a Classe 2. 
· Assim, da comparação entre o cenário tendencial e o cenário de Enquadramento, resultarão as cargas a serem abatidas para se atingir o futuro desejado (definido pelo Comitê). 
Estas “cargas a serem abatidas”, por sua vez, subsidiarão – ou melhor, serão o ponto de partida – para a próxima Etapa do trabalho, que trata das ações serem implementadas com vistas ao alcance do cenário futuro pretendido. Obviamente, além de atender ao cenário qualitativo, o plano de ações deverá contemplar, também (ou paralelamente), o atendimento às demandas hídricas quantitativas projetadas para a Bacia. Assim, tem-se que o Enquadramento indica a qualidade requerida para atender aos usos desejados, e o plano de ações (Etapa C) deve determinar os programas e intervenções necessários para alcançar o futuro desejado.  
Importante comentar, quanto ao cenário de Enquadramento definido pelo Comitê, que a escolha realizada (cenário menos restritivo dentre os propostos) reflete a preocupação dos membros com as restrições de uso do solo que uma escolha mais “preservacionista” implicaria, principalmente com relação às atividades produtivas da Bacia.
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Com base nos estudos realizados até o momento (diagnóstico e cenários futuros) procedeu-se um levantamento preliminar das necessidades de intervenções futuras, que abrange apenas os grandes temas referentes aos problemas relacionados aos recursos hídricos na Bacia do Rio Pardo. Assim, as necessidades de intervenções futuras identificadas resultam da comparação entre a situação atual da Bacia e a situação (ou cenário) futura desejada.
De posse das informações e avaliações supracitadas, foi possível, então levantar as necessidades de intervenções futuras para a Bacia do Rio Pardo, ressaltando-se que se trata de um levantamento de necessidades, e não de intervenções propriamente ditas; ou seja, foi identificado “onde e no quê intervir”, e não “o que fazer”, visto que essa abordagem é objeto da próxima etapa dos estudos (Etapa C).

Para tanto, foi realizada análise multi e interdisciplinar envolvendo os estudos que compreenderam as etapas A e B do Plano Pardo, que permitiu identificar e relacionar as principais necessidades de intervenções na Bacia do Rio Pardo. As necessidades de intervenções futuras, preliminarmente propostas para a Bacia do Rio Pardo, estão relacionadas a seguir, subdivididas segundo a temática em que se inserem, a saber: associadas diretamente aos recursos hídricos, vinculadas à morfologia fluvial, de cunho ambiental e de caráter sócio-institucional. 
Ao todo, foram identificadas 19 necessidades de intervenções futuras, a saber:
· Recursos Hídricos:

1. Redução de déficits hídricos
2. Controle de cheias e minimização dos efeitos das enchentes

3. Controle da contaminação/degradação de origem urbana (concentrada)
4. Controle da contaminação/degradação de origem rural (dispersa)
5. Proteção dos ecossistemas aquáticos
· Morfologia Fluvial:

1. Controle e redução dos processos de assoreamento e entulhamento

2. Manutenção do traçado natural dos leitos fluviais (controle de retificações e intervenções fluviais)
· Ambiental:

1. Recuperação da vegetação ciliar

2. Melhoria das práticas agrícolas de manejo dos solos
3. Adequação do usos dos solos

4. Incremento de áreas legalmente protegidas

5. Proteção de habitats significativos

· Sócio-Institucional:

1. Integração das ações de gestão de recursos hídricos e de meio ambiente
2. Fortalecimento da identidade de bacia hidrográfica
3. Gestão de conflitos de uso dos recursos hídricos
4. Articulação dos atores sociais estratégicos
5. Capacitação técnica e educação ambiental
6. Aumento da legitimidade e representatividade das instituições de gestão de recursos hídricos
7. Implementação dos instrumentos de gestão de recursos hídricos

A relação acima permite verificar que as necessidades de intervenções futuras são reflexo dos problemas diagnosticados e prognosticados para a Bacia, e que há uma nítida interface e complementariedade entre as necessidades de intervenção de ordem sócio-institucionais e “técnica” (recursos hídricos, morfologia fluvial e ambiental). 
A lista de temas que compõem o elenco de necessidades para intervenção, ainda que preliminar, aponta para a demanda de uma revisão do escopo e das orientações originalmente previstas para a Etapa C. Inicialmente, observa-se que aos temas já levantados por conta do diagnóstico da situação atual da Bacia (Etapa A), ao serem confrontados com as expectativas e com os
cenários futuro de uso das águas, acrescentou-se um conjunto de temas relacionados ao âmbito sócio-institucional. 

Este conjunto de temas pode e deve ser objeto de uma abordagem específica em programas na Etapa C. Porém, a eficácia em termos de integração das ações e direcionamento estratégico das mesmas, no sentido da otimização e aceleração dos resultados positivos esperados, requer que o próprio escopo previsto originalmente para a Etapa C seja avaliado, uma vez que não previa e não tinha como prever estas necessidades. O atendimento destas necessidades preliminarmente levantadas, a partir do início da Etapa C, portanto, seria melhor gerenciado no Plano na medida em que fossem revistos e adequados tanto os métodos de operacionalização da Etapa C, quanto a organização e estruturação, bem como a integração, das ações a serem desenvolvidas.
Claro está, pelo que foi possível identificar até o momento, que uma abordagem eminentemente técnica, desconectada de ações direcionadas ao tratamento das necessidades sócio-institucionais apontadas, tenderá a restringir sua eficácia e a demandar grande esforço para ser concretizada. Assim, a retomada crítica das necessidades apontadas na perspectiva de uma revisão e adequação da proposta da Etapa C constitui-se em um importante ponto de passagem entre o encerramento desta e o início da próxima Etapa do Plano.
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São apresentados, a seguir, como anexos deste relatório, os seguintes itens, segundo a ordem com que aparecem citados no corpo do relatório:
· análise das vazões diárias com permanência temporal inferior a 97% (7.1): anexo correspondente ao item 2.2 deste relatório, que trata dos subsídios para a definição da vazão de referência para enquadramento, constituído de planilhas com as vazões diárias observadas nos postos 85740000 (posto no Rio Pardo, em Candelária) e 85830000 (posto no Rio Pardinho, em Santa Cruz do Sul), onde as células destacadas correspondem àquelas em que as vazões são inferiores à Q97% dos respectivos postos;
· vazão a ser garantida no curso de água (7.2): valores de Q98% calculadas para as Unidades de Estudo da Bacia do Rio Pardo, tomadas como base para a consideração da vazão a ser mantida no leito do rio para fins de preservação ambiental, utilizada nos cálculos dos balanços hídricos futuros, tema do item 3.3;
· simulações de qualidade de água (7.3): constituem este anexo os resultados das simulações dos parâmetros de qualidade da água para os seguintes cursos de água: arroio Plumbs, rio Pequeno e arroio Andréas, para os três cenários de vazão considerados (Q90, Q95 e Q97).
· Metodologia para determinação do potencial de contaminação das águas subterrâneas (7.4): metodologia para elaboração e os respectivos mapas de ‘vulnerabilidade natural à contaminação dos aqüíferos’ e do ‘risco de geração de contaminação advindo de atividades antrópicas’, que foram cruzados para a obtenção do mapa de potencial de contaminação de águas subterrâneas da Bacia do Rio Pardo, objeto do item 3.4.3 deste relatório;
· Folder e Questionário (7.5): material de apoio utilizado nos Encontros Municipais, consistindo num folheto informativo e no modelo de questionário aplicado;

· Revista (7.6): publicação contendo os principais resultados do Diagnóstico da Bacia e sobre o processo do Plano, distribuída nos Eventos Regionais (Consultas Públicas);
· Relato da Reunião da Assembléia de Enquadramento (7.7): relato extra-oficial (elaborado pela Ecoplan) da Reunião Extraordinária do Comitê Pardo realizada em 11 de outubro de 2005, onde foi definido o cenário de Enquadramento;
· Artigo “Vazão Ecológica: Ferramenta de Apoio para a Tomada de Decisão” (7.8): trabalho apresentado no 1º Simpósio de Recursos Hídricos do Sul, realizado em Santa Maria/RS em março de 2005, que poderá servir de subsídio para a definição da vazão de referência.
7.1. ANÁLISE DAS VAZÕES DIÁRIAS COM PERMANÊNCIA                  TEMPORAL INFERIOR A 97%
7.2. VAZÃO A SER GARANTIDA NO CURSO DE ÁGUA

7.3. SIMULAÇÕES DE QUALIDADE DE ÁGUA
7.4. METODOLOGIA PARA DETERMINAÇÃO DO POTENCIAL DE CONTAMINAÇÃO DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS

7.5. FOLDER E QUESTIONÁRIO

7.6. REVISTA

7.7. RELATO DA REUNIÃO DA ASSEMBLÉIA DE ENQUADRAMENTO

7.8. ARTIGO “VAZÃO ECOLÓGICA: FERRAMENTA DE APOIO                        PARA A TOMADA DE DECISÃO”
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